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√ Importa esclarecer que este documento não se reveste de caráter de Consulta 

Formal, conforme Lei Estadual n° 6537/73;  

 

√ As informações neste documento dispostas devem ser confirmadas na legislação 

correspondente antes de sua aplicação; 

 

√ Caso persista alguma dúvida, os contribuintes podem encaminhar o questionamento 

ao Plantão Fiscal Virtual, via formulário eletrônico disponível no 

site https://www.receita.fazenda.rs.gov.br. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 045/98 
 

CAPÍTULO XXI – DAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

 

1.0 REGIME ESPECIAL  

1.1 - Tendo em vista o disposto nos Convs. ICMS 126/98 e 17/13, fica concedido às empresas 
prestadoras de serviços de telecomunicação relacionadas no Ato COTEPE/ICMS nº 13/13, o 
regime especial para cumprimento de obrigações tributárias relacionadas com o ICMS previsto 
neste Capítulo.  

1.2 - A fruição do regime especial fica condicionada à elaboração, por parte da empresa 
prestadora de serviços de telecomunicação, de livro razão auxiliar contendo os registros das 
contas de ativo permanente, custos e receitas auferidas, tributadas, isentas e não-tributadas, de 
forma discriminada e segregada por unidade da Federação.  

 

2.0 BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO 

2.1 - Conforme entendimento firmado no Conv. ICMS 69/98, incluem-se na base de cálculo do 
ICMS incidente sobre prestações de serviços de comunicação os valores cobrados a título de:  

a) acesso;  

b) adesão;  

c) ativação;  

d) habilitação;  

e) disponibilidade; 

f) assinatura;  

g) utilização dos serviços; 

h) serviços suplementares e facilidades adicionais que otimizem ou agilizem o processo de 
comunicação, independentemente da denominação que lhes seja dada. 

2.2 - Com base no Conv. ICMS 17/13, na prestação de serviços de telecomunicação entre 
empresas relacionadas no Ato COTEPE 13/13, fica atribuída a responsabilidade pelo 
recolhimento do imposto incidente sobre a cessão dos meios de rede ao prestador do serviço ao 
usuário final.  

2.2.1 - Aplica-se, também, o disposto no item 2.2 às empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações que tenham como tomadoras de serviço as empresas referidas no item 2.2, 
desde que observado o disposto no subitem 2.2.2 e as demais obrigações estabelecidas neste 
Capítulo 

2.2.2 - O tratamento previsto no item 2.2 fica condicionado à comprovação do uso do serviço 
como meio de rede, da seguinte forma:  

a) apresentação de demonstrativo de tráfego, contrato de cessão de meios de rede ou outro 
documento, contendo a natureza e o detalhamento dos serviços, endereços e características do 
local de instalação do meio; 

b) declaração expressa do tomador do serviço confirmando o uso como meio de rede;  

c) utilização de código específico para as prestações de que trata este item, nos arquivos 
previstos no Capítulo XXXIV;  

d) indicação, no corpo da nota fiscal, do número do contrato ou do relatório de tráfego ou de 
identificação específica do meio de rede que comprove a natureza dos serviços e sua finalidade.  

2.2.3 - A empresa tomadora dos serviços fica obrigada ao recolhimento do imposto incidente 
sobre a aquisição dos meios de rede, sem direito a crédito, nas hipóteses descritas a seguir:  
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a) prestação de serviço a usuário final que seja isenta, não tributada ou realizada com redução 
da base de cálculo;  

b) consumo próprio;  

c) qualquer saída ou evento que impossibilite o lançamento integral do imposto incidente sobre 
a aquisição dos meios de rede na forma prevista no item 2.2.  

2.2.3.1 - Para efeito do recolhimento previsto no item 2.2.3, nas hipóteses das alíneas "a" e "b", 
o montante a ser tributado será obtido pela multiplicação do valor total da cessão dos meios de 
rede pelo fator obtido da razão entre o valor das prestações previstas nessas alíneas e o total 
das prestações do período.  

2.2.3.2 - Caso o somatório do valor do imposto calculado nos termos do subitem 2.2.3.1 com o 
imposto destacado nas prestações tributadas próprias seja inferior ao imposto incidente sobre a 
aquisição dos meios de rede, a empresa tomadora dos serviços efetuará, na qualidade de 
responsável, o pagamento da diferença do imposto correspondente às prestações anteriores.  

2.2.3.3 - Para fins de recolhimento dos valores previstos nos subitens 2.2.3.1 e 2.2.3.2, o 
contribuinte deverá:  

a) emitir Nota Fiscal de Serviço de Comunicação ou Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação;  

b) utilizar os códigos de classificação de item específicos nos arquivos previstos no Capítulo 
XXXIV.  

2.2.4 - O regime especial previsto no item 2.2 se aplica somente aos estabelecimentos da 
empresa inscritos nas unidades federadas indicadas no Anexo Único do Ato COTEPE 13/13.  

2.2.5 - O disposto no item 2.2 não se aplica nas prestações de serviços de telecomunicação cujo 
prestador ou tomador seja optante do Simples Nacional.  

 

3.0 APURAÇÃO E PAGAMENTO DO IMPOSTO 

3.1 - O estabelecimento centralizador fará a apuração e o recolhimento do imposto 
correspondente às prestações e às operações que a empresa de telecomunicação realizar no 
território deste Estado, observado o seguinte: 

a) para a apuração do imposto serão considerados os documentos fiscais emitidos durante o 
período de apuração;  

b) o imposto será recolhido por meio de um só documento de arrecadação, obedecidas as 
disposições do Título III, Capítulo I, no prazo previsto no RICMS, Apêndice III, Seção I, item IX.  

3.2 – Na prestação de serviços de telecomunicações não medidos, envolvendo localidades 
situadas em diferentes unidades da Federação e cujo preço seja cobrado por períodos definidos, 
o imposto devido será recolhido em partes iguais para as unidades da Federação envolvidas na 
prestação, por GNRE, até o dia 10 do mês subseqüente.  

3.3 - Na hipótese de estorno de débito do imposto, para a recuperação do imposto destacado 
em Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação - NFST ou em Nota Fiscal de Serviço de 
Comunicação - NFSC, deverá ser observado o seguinte:  

a) caso a NFST ou a NFSC não seja cancelada e ocorra ressarcimento ao cliente mediante 
dedução dos valores indevidamente pagos, nas NFST ou NFSC subsequentes, o contribuinte 
efetuará a recuperação do imposto diretamente e exclusivamente no documento fiscal em que 
ocorrer o ressarcimento ao cliente, devendo para isso:  

1 - lançar no documento fiscal um item contendo a descrição da ocorrência e as correspondentes 
deduções do valor do serviço, da base de cálculo e do respectivo imposto, devendo os valores 
das deduções ser lançados no documento fiscal com sinal negativo;  

2 - utilizar o código de classificação do item de documento fiscal do Grupo 09 - Deduções da 
tabela "11.5. - Tabela de Classificação do Item de Documento Fiscal" do Anexo Único do Conv. 
ICMS 115/03;  

3 - apresentar o arquivo eletrônico previsto no subitem 3.3.2, referente ao ICMS recuperado;  
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b) nos demais casos, deverá apresentar o arquivo eletrônico previsto no subitem 3.3.2 e 
protocolizar pedido de autorização para recuperação do imposto contendo, no mínimo, as 
seguintes informações:  

1 - identificação do contribuinte requerente;  

2 - identificação do responsável pelas informações;  

3 - recibo de entrega do arquivo eletrônico previsto no subitem 3.3.2, referente ao ICMS a 
recuperar.  

3.3.1 - Para os fins do disposto neste item, poderão ocorrer estornos de débito do imposto nas 
seguintes hipóteses:  

a) erro de medição;  

b) erro de faturamento;  

c) erro de tarifação de serviço; 

d) erro de emissão de documento fiscal;  

e) formalização de discordância do tomador do serviço relativamente a cobrança ou a valores;  

f) cobrança em duplicidade.  

3.3.2 - Para identificar e comprovar o recolhimento indevido do imposto, nas situações previstas 
nas alíneas "a" e "b" do item 3.3, o contribuinte deverá apresentar arquivo eletrônico, conforme 
leiaute e Manual de Orientação constantes no Ato COTEPE 24/10, contendo, no mínimo, as 
seguintes informações: 

a) CNPJ ou CPF, inscrição estadual, nome ou razão social e número do terminal telefônico do 
tomador do serviço;  

b) modelo, série, número, data de emissão, código de autenticação digital do documento, valor 
total, valor da base de cálculo do ICMS e valor do ICMS da nota fiscal objeto do estorno;  

c) número do item, código do item, descrição do item, valor total, valor da base de cálculo, valor 
do ICMS destacado na nota fiscal objeto do estorno;  

d) valor do ICMS recuperado, conforme alínea "a" do item 3.3, ou a recuperar, conforme alínea 
"b" do item 3.3, por item do documento fiscal;  

e) descrição detalhada do erro ou da justificativa para a recuperação do imposto;  

f) se for o caso, número de protocolo de atendimento da reclamação;  

g) no caso da alínea "a" do item 3.3, deverão ser informados a data de emissão, o modelo, a 
série e o número da nota fiscal em que ocorrer o ressarcimento ao cliente. 

3.3.3 - Havendo deferimento total ou parcial do pedido de autorização previsto na alínea "b" do 
item 3.3, o contribuinte deverá, no mês subsequente ao do deferimento, emitir Nota Fiscal de 
Serviço de Comunicação - NFSC ou Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação - NFST de série 
distinta, para recuperar, de forma englobada, o valor equivalente ao imposto indevidamente 
recolhido e reconhecido pelo Fisco, constando no campo "Informações Complementares" a 
expressão "Documento Fiscal emitido nos termos do Conv. ICMS 126/98", bem como a 
identificação do protocolo do pedido a que se refere a alínea "b" do item 3.3. 

3.3.4 - Nas hipóteses do item 3.3, ocorrendo refaturamento do serviço, o mesmo deverá ser 
tributado.  

3.3.5 - Os motivos dos estornos de débito estão sujeitos à comprovação ao Fisco mediante 
apresentação de documentos, papeis e registros eletrônicos que deverão ser guardados pelo 
prazo previsto na legislação tributária estadual.  

 

4.0 INSCRIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS DAS EMPRESAS DE 
TELECOMUNICAÇÃO 
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4.1 - A empresa de telecomunicação, por meio de seu estabelecimento centralizador manterá 
neste Estado uma única inscrição como contribuinte do ICMS, dispensados dessa exigência os 
demais locais onde exercer sua atividade.  

4.1.1 - Juntamente com o encaminhamento da inscrição única, a empresa de telecomunicação 
deverá apresentar à Fiscalização de Tributos Estaduais relação contendo os CNPJ e os 
endereços dos estabelecimentos centralizados, bem como posteriormente comunicar, por 
escrito, eventuais alterações.  

4.1.2 - Na hipótese de a empresa de telecomunicação possuir estabelecimento que realize 
operações de venda de mercadorias, esta poderá:  

a) inscrever cada um de seus estabelecimentos no CGC/TE; ou  

b) manter uma inscrição única no CGC/TE, caso em que fica obrigada a utilizar ECF em todos 
os seus estabelecimentos.  

4.1.3 - Na hipótese de a empresa de telecomunicação prestar o serviço de televisão por 
assinatura via satélite, o estabelecimento responsável pela distribuição dos sinais televisivos 
localizado neste Estado deverá possuir inscrição específica no CGC/TE.  

 

5.0 DOCUMENTOS FISCAIS 

5.1 - O estabelecimento centralizador poderá emitir Nota Fiscal de Serviço de Comunicação e 
Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação por sistema eletrônico de processamento de dados, 
em uma única via, abrangendo todas as prestações de serviço realizadas por todos os seus 
estabelecimentos situados neste Estado, observado o disposto no Capítulo XXXIV e no RICMS, 
Livro II, arts. 181 a 192, no que couber.  

5.1.1 - Na hipótese de emissão e impressão simultânea da Nota Fiscal de Serviço de 
Telecomunicação, a empresa deverá observar as disposições do Conv. ICMS 97/09, dispensada 
a exigência da calcografia (talho doce) no papel de segurança.  

5.1.2 - As informações constantes nos documentos fiscais emitidos por sistema eletrônico de 
processamento de dados deverão ser gravadas, concomitantemente com a emissão da primeira 
via, em meio magnético óptico não regravável, o qual será conservado durante o prazo previsto 
na legislação tributária estadual para exibição à Fiscalização de Tributos Estaduais, inclusive em 
papel, quando exigido.  

5.1.3 - As empresas que atenderem às disposições do Capítulo XXXIV ficam dispensadas:  

a) da exigência do formulário de segurança na hipótese de emissão e impressão simultânea da 
Nota Fiscal de Serviço de Comunicação e da Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, em 
impressora de não impacto;  

b) do cumprimento das obrigações previstas nos subitens 5.1.1 e 5.1.2.  

5.1.4 - A empresa de telecomunicação que prestar serviços neste Estado e em outra unidade da 
Federação poderá imprimir e emitir os documentos fiscais por sistema eletrônico de 
processamento de dados de forma centralizada, desde que: 

a) sejam cumpridos todos os requisitos estabelecidos neste Capítulo;  

b) os dados relativos ao faturamento deste Estado sejam disponibilizados em meio magnético, 
de forma discriminada e segregada por unidade da Federação.  

5.1.5 - A empresa de telecomunicação, na hipótese do subitem 5.1.3, deverá informar as séries 
e subséries dos documentos fiscais adotados para cada tipo de prestação de serviço, antes do 
inicio da utilização, da alteração, da inclusão ou da exclusão da série ou da subsérie adotada.  

5.1.5.1 - A informação deverá ser remetida ao Grupo Setorial Comunicações da Agência 
Administração Setorial da Delegacia Especializada da Receita Estadual - GS Comunicações - 
Rua Siqueira Campos, 1184, 10º andar, Porto Alegre, RS - CEP 90010-001.  

5.2 - As empresas de telecomunicação poderão imprimir suas Notas Fiscais de Serviços de 
Telecomunicação ou Notas Fiscais de Serviços de Comunicação conjuntamente com as de 
outras empresas de telecomunicação em um único documento de cobrança, desde que:  
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a) a emissão dos correspondentes documentos fiscais seja feita individualmente pelas empresas 
prestadoras do serviço de telecomunicação envolvidas na impressão conjunta, por sistema 
eletrônico de processamento de dados, observado o disposto no item 5.1, no Capítulo XXXIV e 
no RICMS, Livro II, arts. 181 a 192, no que couber;  

b) pelo menos uma das empresas envolvidas seja prestadora de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado - STFC, Serviço Móvel Celular - SMC ou serviço Móvel Pessoal - SMP, podendo a 
outra ser empresa prestadora de Serviço Móvel Especializado - SME ou Serviço de Comunicação 
Multimídia - SCM;  

c) as Notas Fiscais de Serviços de Telecomunicação ou Notas Fiscais de Serviços de 
Comunicação refiram-se ao mesmo usuário e ao mesmo período de apuração;  

d) as empresas envolvidas:  

1 - requeiram, conjunta e previamente, ao Coordenador do GS Comunicações, a adoção da 
sistemática prevista neste item;  

2 - adotem subsérie distinta para os documentos fiscais emitidos e impressos nos termos deste 
item;  

3 - informem, conjunta e previamente, remetendo ao endereço indicado no subitem 5.1.5.1, as 
séries e as subséries dos documentos fiscais adotados para este tipo de prestação, indicando 
para cada série e subsérie, a empresa emitente e a empresa impressora do documento, assim 
como qualquer tipo de alteração, inclusão ou exclusão de série ou de subsérie adotada.  

5.2.1 - O documento impresso nos termos deste item será composto pelos documentos fiscais 
emitidos pelas empresas envolvidas, nos termos da alínea "a". 

5.2.2 - Na hipótese do item 5.2, "b", quando apenas uma das empresas prestar Serviço 
Telefônico Fixo Comutado - STFC, Serviço Móvel Celular - SMC ou serviço Móvel Pessoal - 
SMP, a impressão do documento caberá a essa empresa.  

5.2.3 - A empresa responsável pela impressão do documento fiscal nos termos do item 5.2, no 
prazo previsto para a apresentação do arquivo magnético descrito na Seção 3.0 do Capítulo 
XXXIV, deverá apresentar, no endereço indicado no subitem 5.1.5.1, relativamente aos 
documentos por ela impressos, arquivo texto, conforme leiaute e manual de orientação descrito 
no Ato COTEPE/ICMS 09/10, contendo, no mínimo, as seguintes informações:  

a) da empresa impressora dos documentos fiscais: a razão social, a inscrição estadual e o CNPJ;  

b) da empresa emitente dos documentos fiscais: a razão social, a inscrição estadual e o CNPJ;  

c) dos documentos fiscais impressos: período de referência, modelo, série ou subsérie, os 
números inicial e final, o valor total dos serviços, da base de cálculo, do ICMS, das Isentas, das 
Outras e de outros valores que não compõem a base de cálculo;  

d) do responsável pela apresentação das informações: nome, cargo, telefone e e-mail.  

5.2.3.1 - A obrigatoriedade da entrega do arquivo descrito no subitem 5.2.3 persiste mesmo que 
não tenha sido realizada prestação no período, situação em que os totalizadores e os dados 
sobre os números inicial e final dos documentos fiscais, por série de documento fiscal impresso, 
deverão ser preenchidos com zeros.  

5.2.3.2 - O arquivo texto definido no subitem 5.2.3 poderá ser substituído por planilha eletrônica 
com a mesma formatação de campos e leiaute definidos no Ato COTEPE referido no subitem 
5.2.3.  

5.3 - Para acobertar operação de saída de mercadorias, na hipótese de empresa de 
telecomunicação que possua inscrição única de seu estabelecimento centralizador, o Cupom 
Fiscal emitido deverá conter:  

a) nos campos "ENDEREÇO" e "CNPJ", os dados do próprio emitente, independentemente da 
inscrição única;  

b) ao lado do campo "ENDEREÇO", a expressão "Inscrição única no Estado".  

5.4 - Nas operações de saída de mercadorias, na hipótese de o destinatário ser estabelecimento 
da mesma empresa de telecomunicação que o remetente, independentemente de haver 
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inscrição única de seu estabelecimento centralizador, o Cupom Fiscal que acobertar a operação 
deverá conter, nos campos destinados à identificação do destinatário, os dados do próprio 
destinatário.  

 

6.0 ESCRITA FISCAL 

6.1 - A escrituração dos livros fiscais pertinentes correspondente às prestações e às operações 
que a empresa de telecomunicação realizar no território deste Estado compete ao 
estabelecimento centralizador.  

6.2 - Na hipótese de emissão de documentos fiscais e/ou escrituração dos livros fiscais por 
sistema eletrônico de processamento de dados deverão ser observadas, para a escrita fiscal, no 
que couber, as disposições do RICMS, Livro II, arts. 193 a 201. 

6.3 - As informações contidas no livro razão auxiliar a que se refere o item 1.2 deverão ser 
disponibilizadas, inclusive em meio eletrônico, quando solicitadas por Agente Fiscal do Tesouro 
do Estado.  

 

7.0 PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NA ARRECADAÇÃO DO ICMS 

7.1 - A empresa de telecomunicação fornecerá demonstrativo do montante dos valores dos 
serviços cobrados dos usuários e das operações realizadas na área de cada Município, 
necessários à apuração dos índices de participação dos Municípios no produto da arrecadação 
do ICMS, na forma da legislação vigente.  

7.1.1 - Os demonstrativos serão elaborados em 3 (três) vias, sendo a 3ª via guardada para 
exibição à Fiscalização de Tributos Estaduais, quando exigido, e a 1ª e 2ª vias entregues à 
DTIF/RE:  

a) até o dia 10 de março do ano seguinte àquele a que corresponderem as informações;  

b) até 30 dias após o evento, na hipótese de baixa do estabelecimento ou, quando por outra 
razão, o contribuinte vier a ser excluído do CGC/TE.  

 

8.0 POSTOS DE SERVIÇO 

8.1 - A empresa de telecomunicação poderá solicitar na CAC, em Porto Alegre, autorização, em 
relação a cada Posto de Serviço, para:  

a) a emissão, ao final do dia, de documento interno que conterá: 

1 - a identificação da empresa de telecomunicação;  

2 - a identificação do Posto de Serviço;  

3 - o resumo diário dos serviços prestados; 

4 - a série e subsérie e o número ou código de controle correspondente ao posto;  

b) manter impresso do documento interno de que trata a alínea anterior, para os fins ali previstos, 
em poder de preposto.  

8.2 - Concedida a autorização prevista no item anterior, além das demais exigências, observar-
se-á o que segue:  

a) deverão ser indicados no RUDFTO os impressos dos documentos internos destinados a cada 
posto;  

b) no último dia de cada mês, será emitida Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação ou Nota 
Fiscal de Serviço de Comunicação, de subsérie especial, abrangendo todos os documentos 
internos emitidos no mês, com destaque do ICMS devido.  

8.3 - Serão conservados, durante o prazo previsto na legislação tributária estadual para exibição 
à Fiscalização de Tributos Estaduais, quando exigido, uma via do documento interno emitido e 
todos os documentos que serviram de base para a sua emissão.  
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8.4 - O documento interno previsto no item 8.1, "a" sujeitar-se-á a todas as demais normas 
relativas a documentos fiscais previstas na legislação.  

 

10.0 OUTRAS DISPOSIÇÕES 

10.1 - O Documento de Declaração de Tráfego e de Prestação de Serviços - DETRAF, instituído 
pelo Ministério das Comunicações, é adotado como documento de controle relacionado com o 
ICMS devido pelas empresas de telecomunicação, que deverão conservá-los, durante o prazo 
fixado na legislação tributária para a guarda dos demais documentos fiscais, para exibição à 
Fiscalização de Tributos Estaduais, quando exigido.  

10.2 - Nas hipóteses não contempladas neste Capítulo, a empresa de telecomunicação, inclusive 
em relação aos estabelecimentos que não possuam inscrição própria, observará as normas 
previstas na legislação tributária pertinente.  

10.3 - Ficam convalidados os procedimentos adotados, com base no Convênio ICMS 126/98, 
pela empresa Global Village Telecom Ltda., referida no item 1.1, nos períodos de 1º de agosto a 
20 de dezembro de 2000 e de 24 de outubro de 2007 a 8 de abril de 2008.  

10.4 - Ficam convalidados os procedimentos adotados, com base no Convênio ICMS 126/98, 
pela empresa Brasil Telecom S/A, referida no item 1.1, no período de 22 de janeiro a 8 de abril 
de 2004.  

10.5 - Ficam convalidados os procedimentos adotados, com base no Convênio ICMS 126/98, 
pela empresa Vivo S.A., referida no item 1.1, no período de 1º de novembro de 2006 a 3 de abril 
de 2007.  

10.6 - Nas hipóteses de prestações pré-pagas de serviços de telefonia, deverá ser observado o 
disposto no Capítulo XL.  

10.7 - Ficam convalidados os procedimentos adotados, com base no Convênio ICMS 126/98, 
pela empresa Transit do Brasil Ltda., referida no item 1.1, no período de 29 de março de 2006 a 
17 de dezembro de 2007.  
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CAPÍTULO XXX - REMESSA DE BEM DO ATIVO PERMANENTE DESTINADO A 
OPERAÇÕES DE INTERCONEXÃO ENTRE EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÃO 

 

1.0 - REGIME ESPECIAL 

1.1 - Com base no Conv. ICMS 80/01, é concedido regime especial na remessa de bem do ativo 
permanente destinado a operações de interconexão entre empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicação listadas no anexo único do Conv. ICMS 126/98.  

1.1.1 - O disposto neste Capítulo não se aplica aos seguintes Estados:  

a) Espírito Santo;  

b) Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, a partir de 21/03/02.  

1.2 - Na saída do bem de que trata o item anterior, a empresa de telecomunicação emitirá, nas 
operações internas e interestaduais, Nota Fiscal para acobertar a operação, contendo, além dos 
demais requisitos exigidos, a seguinte observação: "Regime Especial - Conv. ICMS 80/01 - bem 
destinado a operações de interconexão com outras operadoras".  

1.2.1 - A Nota Fiscal prevista neste item será escriturada:  

a) no livro Registro de Saídas, constando, na coluna "OBSERVAÇÕES", a indicação "Conv. 
ICMS 80/01";  

b) no livro Registro de Inventário, na forma do RICMS, Livro II, art. 158, § 1º, "a", com a 
observação: "bem em poder de terceiro destinado a operações de interconexão".  

1.3 - No recebimento do bem de que trata o item 1.1 a empresa de telecomunicação deverá 
escriturá-lo:  

a) no livro Registro de Entradas, constando, na coluna "OBSERVAÇÕES", a indicação: "Conv. 
ICMS 80/01";  

b) no livro Registro de Inventário, na forma do RICMS, Livro II, art. 158, § 1º, "b", com a 
observação: "bem de terceiro destinado a operações de interconexão".  

1.4 - As empresas de telecomunicação manterão à disposição da Fiscalização de Tributos 
Estaduais os contratos que estabeleceram as condições para a interconexão das suas redes, na 
forma do artigo 153 da Lei Federal nº 9.472, de 16/07/97.  
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CAPÍTULO XXXIV - DA EMISSÃO, ESCRITURAÇÃO, MANUTENÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES RELATIVAS À NOTA FISCAL/CONTA DE ENERGIA ELÉTRICA, À NOTA 
FISCAL DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO E À NOTA FISCAL DE SERVIÇO DE 
TELECOMUNICAÇÃO 

 

1.0 - DISPOSIÇÕES GERAIS  

1.1 - A emissão, a escrituração, a manutenção e a prestação das informações relativas aos 
documentos fiscais a seguir enumerados, com emissão em uma única via por sistema eletrônico 
de processamento de dados, obedecerão ao disposto no Convênio ICMS 115/03 e neste 
Capítulo: 

a) Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6;  

b) Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21;  

c) Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, modelo 22;  

d) qualquer outro documento fiscal relativo à prestação de serviço de comunicação ou ao 
fornecimento de energia elétrica.  

1.2 - As empresas prestadoras de serviços de comunicação e telecomunicação que atenderem 
às disposições deste Capítulo ficam dispensadas da geração dos registros mencionados no 
Capítulo XVI, itens 3.16 e 3.16-A.  

1.3 - As empresas que atenderem as disposições deste Capítulo poderão utilizar o verso da Nota 
Fiscal/Conta de Energia Elétrica, da Nota Fiscal de Serviço de Comunicação e da Nota Fiscal de 
Serviço de Telecomunicação para complementar as indicações e as informações do documento 
fiscal, para endereçamento postal e para inclusão de mensagens.  

1.4 - Os contribuintes que optarem pela emissão dos documentos fiscais conforme disposto neste 
Capítulo deverão apresentar formalização da opção:  

a) ao Grupo Setorial Comunicações da Agência Administração Setorial da Delegacia 
Especializada da Receita Estadual - GS Comunicações - Rua Siqueira Campos, 1184, 10º andar, 
Porto Alegre, RS - CEP 90010-001, quanto aos documentos fiscais relativos à prestação de 
serviço de comunicação;  

b) ao Grupo Setorial Energia Elétrica da Agência Administração Setorial da Delegacia 
Especializada da Receita Estadual - GS Energia Elétrica - Rua Siqueira Campos, 1184, 10º 
andar, Porto Alegre, RS - CEP 90010-001, quanto aos documentos fiscais relativos ao 
fornecimento de energia elétrica.  

1.4.1 - Ficam dispensados de apresentar a formalização da opção referida no item 1.4 os 
contribuintes que em 1º de maio de 2011 já emitirem documentos fiscais conforme disposto neste 
Capítulo.  

1.4.2 - Na hipótese de desistência da opção prevista no item 1.4, o contribuinte deverá apresentar 
formalização dessa desistência dirigida ao Grupo Setorial correspondente, conforme previsto nas 
alíneas "a" e "b" do item 1.4.  

1.4.3 - Na hipótese de opção pela emissão em via única da Nota Fiscal de Serviço de 
Comunicação, modelo 21, e da Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, modelo 22, em 
conformidade com este Capítulo, o contribuinte fica obrigado à emissão desses documentos 
exclusivamente nessa modalidade, os quais deverão abranger todas as suas prestações de 
serviço.  

 

2.0 - EMISSÃO DOS DOCUMENTOS FISCAIS  

2.1 - Em substituição à 2ª via e, quando for o caso, à 3ª via, do documento fiscal, cuja impressão 
é dispensada (RICMS, Livro II, art. 189-A), as informações constantes do documento fiscal 
deverão ser gravadas, até o 5º dia do mês subseqüente ao período de apuração, em meio 
eletrônico não-regravável.  
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2.2 - Será realizado cálculo de chave de codificação digital gerada por programa de informática 
desenvolvido especificamente para a autenticação de dados informatizados.  

2.2.1 - A chave de codificação digital referida neste item será:  

a) gerada com base nos seguintes dados constantes do documento fiscal:  

1 - CNPJ ou CPF do destinatário ou do tomador do serviço;  

2 - número do documento fiscal;  

3 - valor total do documento fiscal;  

4 - base de cálculo do ICMS;  

5 - valor do ICMS;  

b) obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5, de domínio público;  

c) impressa na via do documento fiscal, conforme instruções contidas no Manual de Orientação, 
Anexo Único do Convênio ICMS 115/03.  

2.2.1.1 - A chave de codificação digital de que trata este item e prevista no subitem 2.1.4 do 
Manual de Orientação, deverá, ainda, ser impressa no sentido horizontal, próxima ao valor total 
da operação.  

2.3 - A via do documento fiscal representada pelo registro fiscal com os dados constantes do 
documento fiscal, gravados em meio óptico não-regravável e com chaves de codificação digital 
vinculadas, se equipara à via impressa do documento fiscal para todos os fins legais.  

2.4 - As empresas que atenderem às disposições deste Capítulo ficam dispensadas do uso de 
formulário de segurança na hipótese de emissão e impressão da Nota Fiscal de Serviço de 
Comunicação e da Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, em impressora de não impacto.  

 

3.0 - ARQUIVO MAGNÉTICO 

3.1 - Dados técnicos do arquivo magnético 

3.1.1 - A manutenção, em meio óptico, das informações constantes nos documentos fiscais 
emitidos em via única será realizada por meio dos seguintes arquivos:  

a) "Mestre de Documento Fiscal", com informações básicas do documento fiscal;  

b) "Item de Documento Fiscal", com detalhamento das mercadorias ou serviços prestados;  

c) "Dados Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal", com as informações cadastrais do 
destinatário do documento fiscal;  

d) "Identificação e Controle", com a identificação do contribuinte, resumo das quantidades de 
registros e somatório dos valores constantes dos arquivos de que tratam as alíneas anteriores.  

3.1.1.1 - Os arquivos referidos neste item deverão ser organizados e agrupados conforme os 
gabaritos e definições constantes no Manual de Orientação, Anexo Único do Convênio ICMS 
115/03, e conservados pelo prazo previsto na legislação tributária.  

3.1.1.2 - Os arquivos serão gerados com a mesma periodicidade de apuração do ICMS do 
contribuinte, devendo conter a totalidade dos documentos fiscais do período de apuração.  

3.1.1.3 - Será gerado um conjunto de arquivos, descritos nas alíneas do "caput" do subitem 3.1.1, 
distinto para cada modelo e série de documento fiscal emitidos em via única.  

3.1.1.4 - O conjunto de arquivos será dividido em volumes sempre que a quantidade de 
documentos fiscais alcançar:  

a) 100 (cem) mil documentos fiscais, para os contribuintes com volume mensal de emissão de 
até 1 (um) milhão de documentos fiscais;  

b) 1 (um) milhão de documentos fiscais, para os contribuintes com volume mensal de emissão 
superior a 1 (um) milhão de documentos fiscais.  
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3.1.1.5 - A integridade das informações do documento fiscal gravado em meio eletrônico será 
garantida por meio de: 

a) gravação das informações do documento fiscal em uma das seguintes mídias (disco óptico 
não-regravável):  

1 - CD-R - "Compact Disc Recordable" - com capacidade de 650 MB (megabytes), para 
contribuintes com volume de emissão mensal de até 1 (um) milhão de documentos fiscais;  

2 - DVD-R - "Digital Versatile Disc" - com capacidade de 4,7 GB (gigabytes), para contribuintes 
com volume de emissão mensal superior a 1 (um) milhão de documentos fiscais;  

b) vinculação do documento fiscal com as informações gravadas em meio eletrônico por meio 
das seguintes chaves de codificação digital:  

1 - chave de codificação digital do documento fiscal definida no item 2.2;  

2 - chave de codificação digital calculada com base em todas as informações do documento 
fiscal gravadas em meio eletrônico.  

3.2 - Apresentação do arquivo 

3.2.1 - A entrega dos arquivos mantidos em meio óptico nos termos desta Seção será realizada 
mensalmente, até o último dia do mês subsequente ao período de apuração, ou, no prazo de 5 
(cinco) dias contado do recebimento de notificação específica para entrega dos arquivos, sem 
prejuízo do acesso imediato às instalações, equipamentos e demais informações mantidas em 
qualquer meio.  

3.2.1.1 - A entrega dos arquivos será efetuada exclusivamente por meio da Internet, utilizando o 
sistema Transmissão Eletrônica de Documentos (TED), disponível no "site" da Secretaria da 
Fazenda http://www.sefaz.rs.gov.br.  

3.2.1.2 - O contribuinte deverá conservar os arquivos originais, que poderão ser novamente 
exigidos durante o prazo previsto na legislação tributária.  

3.3 - Confirmação de entrega 

3.3.1 - O contribuinte poderá consultar o resultado do processamento do envio de seus arquivos 
no "site" da Secretaria da Fazenda http://www.sefaz.rs.gov.br.  

3.4 - Substituição ou retificação do arquivo magnético  

3.4.1 - A criação de arquivos para substituição ou retificação de qualquer arquivo óptico já 
escriturado no livro Registro de Saídas obedecerá aos procedimentos descritos neste Capítulo, 
devendo ser registrada no livro RUDFTO, mediante lavratura de termo circunstanciado contendo 
as seguintes informações:  

a) a data de ocorrência da substituição ou retificação;  

b) os motivos da substituição ou retificação do arquivo óptico;  

c) o nome do arquivo substituto e a sua chave de codificação digital vinculada;  

d) o nome do arquivo substituído e a sua chave de codificação digital vinculada.  

3.4.2 - Os arquivos substituídos deverão ser conservados pelo prazo previsto na legislação 
tributária.  

 

4.0 - ESCRITA FISCAL  

4.1 - Os documentos fiscais de que trata este Capítulo deverão ser escriturados de forma 
resumida no livro Registro de Saídas, registrando-se a soma dos valores contidos no arquivo 
"Mestre de Documento Fiscal", agrupados de acordo com o previsto no item 3.1.1.4, nas colunas 
próprias, conforme segue:  

a) nas colunas sob o título "Documento Fiscal": o modelo, a série, os números de ordem inicial e 
final e a data da emissão inicial e final, dos documentos fiscais;  

b) na coluna "Valor Contábil": a soma do valor total dos documentos fiscais contidos no volume 
de arquivo "Mestre de Documento Fiscal";  

http://www.sefaz.rs.gov.br/
http://www.sefaz.rs.gov.br/
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c) nas colunas sob os títulos "ICMS - Valores Fiscais" e "Operações ou Prestações com Débito 
do Imposto":  

1 - na coluna "Base de Cálculo": a soma do valor sobre o qual incidir o imposto destacado nos 
documentos fiscais contidos no volume de arquivo "Mestre de Documento Fiscal";  

2 - na coluna "Imposto Debitado": a soma do valor do imposto destacado nos documentos fiscais 
contidos no volume de arquivo "Mestre de Documento Fiscal";  

d) nas colunas sob os títulos "ICMS - Valores Fiscais" e "Operações ou Prestações sem Débito 
do Imposto":  

1 - na coluna "Isenta ou Não-Tributada": a soma do valor das operações ou prestações relativas 
aos documentos fiscais contidos no volume de arquivo "Mestre de Documento Fiscal", deduzida 
a parcela de outros tributos federais ou municipais, se consignada no documento fiscal, quando 
se tratar de mercadoria ou serviço cuja saída ou prestação tiver sido beneficiada com isenção 
ou amparada por não-incidência, bem como, ocorrendo a hipótese, o valor da parcela 
correspondente à redução da base de cálculo; 

2 - na coluna "Outras": a soma dos outros valores dos documentos fiscais contidos no volume 
de arquivo "Mestre de Documento Fiscal", deduzida a parcela de outros tributos federais ou 
municipais, se consignada no documento fiscal, quando se tratar de mercadoria ou serviço cuja 
saída ou prestação tiver sido efetivada sem lançamento do imposto, por ter sido atribuída à outra 
pessoa a responsabilidade pelo seu pagamento;  

e) na coluna "Observações":  

1 - o nome do volume do arquivo "Mestre de Documento Fiscal" e a respectiva chave de 
codificação digital calculada com base em todas as informações dos documentos fiscais contidos 
no volume;  

2 - um resumo com os somatórios dos valores negativos agrupados por espécie, de natureza 
meramente financeira, que reduzem o valor contábil da prestação ou da operação e não têm 
nenhuma repercussão tributária;  

3 - um resumo, por unidade da Federação, com o somatório dos valores de base de cálculo do 
ICMS e valores de ICMS retidos antecipadamente por substituição tributária.  

4.2 - A validação das informações escrituradas no livro Registro de Saídas será realizada:  

a) pela validação da chave de codificação digital vinculada ao volume de arquivo "Mestre de 
Documento Fiscal" onde estão contidos os documentos fiscais;  

b) pela comparação das somatórias escrituradas com as somatórias obtidas no volume de 
arquivo "Mestre de Documento Fiscal" onde estão contidos os documentos fiscais.  

 

5.0 - ARQUIVOS ELETRÔNICOS DE CONTROLE AUXILIAR  

5.1 - As empresas prestadoras de serviços de comunicação que emitirem seus documentos 
fiscais nos termos do Convênio ICMS 115/03, ficam obrigadas a gerar, mensalmente, arquivos 
eletrônicos de controle auxiliar, observado o procedimento para a geração e entrega definido no 
anexo único do Convênio ICMS 201/17 e o disposto nesta Seção.  

5.2 - São arquivos eletrônicos de controle auxiliar:  

a) Arquivo de Carregamento de Créditos em Terminais Telefônicos Pré-pagos, contendo 
informações obtidas diretamente da plataforma de controle de créditos, devendo espelhar os 
valores totais das recargas realizadas pelos usuários;  

b) Arquivo de Fatura de Serviços de Comunicação e de Telecomunicações, contendo 
informações relativas às faturas comerciais cujos valores superem os respectivos documentos 
fiscais emitidos.  

5.2.1 - Em relação ao arquivo previsto na alínea "b" do item 5.2, na hipótese de se tratar de 
faturamento conjunto a responsabilidade pela geração e entrega do arquivo é do impressor do 
documento de cobrança.  
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5.3 - Os arquivos gerados serão gravados em mídia não regravável (CDR ou DVD-R) e deverão 
ser remetidos ao Grupo Setorial Comunicações da Agência Administração Setorial da Delegacia 
Especializada da Receita Estadual - GS Comunicações - Rua Siqueira Campos, 1184, 10º andar, 
Porto Alegre, RS - CEP 90010-001, observando-se os seguintes prazos:  

a) para as competências janeiro a dezembro de 2018, a entrega deverá ocorrer até 31/01/19;  

b) a partir da competência janeiro de 2019, a entrega deverá ser realizada trimestralmente, até 
o último dia do mês subsequente ao último mês do trimestre.  
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CAPÍTULO XL - DA EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS, MANUTENÇÃO E PRESTAÇÃO 
DE INFORMAÇÕES EM MEIO ELETRÔNICO, RELATIVAS ÀS PRESTAÇÕES PRÉ-PAGAS 
DE SERVIÇOS DE TELEFONIA 

 

1.0 - DISPOSIÇÕES GERAIS  

1.1 - A emissão, a manutenção e a prestação de informações em meio eletrônico, relativas aos 
documentos fiscais que documentarem as prestações pré-pagas de serviços de comunicação 
disponibilizados por fichas, cartões ou assemelhados, mesmo que por meios eletrônicos, nas 
modalidades telefonia fixa, telefonia móvel celular e telefonia com base em voz sobre Protocolo 
Internet (VoIP), obedecerão ao disposto neste capítulo. 

 

2.0 - DA EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS 

2.1 - Com fundamento no disposto no Conv. ICMS 55/05, nas prestações de serviço de telefonia 
referidas no item 1.1 será emitida Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, modelo 22, com 
destaque do imposto, calculado com base no valor tarifário vigente, na hipótese de 
disponibilização de créditos:  

a) para utilização exclusiva em terminais de uso público ou para uso múltiplo em terminais de 
uso público ou particular, por ocasião de seu fornecimento a usuário ou a terceiro intermediário 
para fornecimento a usuário, cabendo o imposto à unidade da Federação onde se der o 
fornecimento;  

b) para utilização em terminal de uso particular, por ocasião da sua disponibilização, cabendo o 
imposto à unidade federada onde o terminal estiver habilitado.  

2.1.1 - No momento da disponibilização dos créditos em terminal de uso particular, nos termos 
da alínea "b" do item 2.1, deverá ser enviado ao usuário o link de acesso à nota fiscal 
correspondente, que deverá ser emitida pelo valor total carregado.  

2.2 - O documento fiscal emitido, nos termos da alínea "b" do item 2.1, com série específica para 
este fim, além das indicações previstas na legislação, deverá indicar o cartão ou assemelhado, 
mesmo que eletrônico, consignando as seguintes informações:  

a) a modalidade de ativação;  

b) o instante de disponibilização dos créditos no terminal de uso particular no formato HHMMSS;  

c) o identificador do cartão, "Personal Identification Number" (PIN) ou assemelhado. 

 

3.0 - DA DISPENSA DA IMPRESSÃO DA SEGUNDA VIA DO DOCUMENTO FISCAL  

3.1 - A impressão da segunda via do documento fiscal, emitido nos termos da alínea "b" do item 
2.1, será dispensada, de acordo com o disposto no RICMS, Livro II, art. 189-A, se atendidas 
cumulativamente as seguintes condições:  

a) emissão do documento fiscal em conformidade com as disposições previstas no Capítulo 
XXXIV, que disciplina a emissão, escrituração, manutenção e prestação das informações, 
relativas aos documentos fiscais emitidos em via única;  

b) preenchimento do campo 13 (Descrição do serviço ou fornecimento) do arquivo "Item de 
Documento Fiscal" previsto no item 3.1 do Capítulo XXXIV, conforme o seguinte leiaute: 

 

Nº Conteúdo Tam. Posição Formato 

Inicial Final 

13A Descrição resumida 3 60 62 X 

13B Branco 1 63 63 X 
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13C Modalidade de ativação 8 64 71 X 

13D Branco 1 72 72 X 

13E Hora da disponibilização dos créditos 6 73 78 N 

13F Branco 1 79 79 X 

13G Identificador do cartão, PIN ou 
assemelhado 

20 80 99 X 

3.1.1 - Observações:  

a) campo 13A: informar a expressão "REC"; 

b) campo 13B: informar branco;  

c) campo 13C: informar a modalidade de ativação, que poderá ser: 

 

Campo 13C Descrição 

"CARTÃO" Cartão físico 

"ON-LINE" On-line, sem PIN 

"ELETRONI" Eletrônica, com PIN 

"CTAORD3" Por conta e ordem de terceiros 

"OUTROS" Outras modalidades 

d) campo 13D: informar branco;  

e) campo 13E: informar a hora da disponibilização dos créditos no formato HHMMSS;  

f) campo 13F: informar branco;  

g) campo 13G: informar o identificador do cartão, PIN ou assemelhado, deixando em branco 
quando inexistente ou inaplicável, sendo que, a critério do contribuinte, até metade dos 
caracteres que compõem o PIN poderá ser substituído pelo caractere "*", como, por exemplo, a 
seqüência "1234567890ABCDEF" que poderá ser representada por "1234********CDEF". 

 

4.0 - DA DISPENSA DA IMPRESSÃO DA PRIMEIRA VIA DO DOCUMENTO FISCAL  

4.1 - A impressão da primeira via do documento fiscal referido na alínea "b" do item 2.1 será 
dispensada, se o emitente cumulativamente:  

a) disponibilizar o documento fiscal por meio de "site" na Internet, sem qualquer ônus, ao usuário 
e à Fiscalização de Tributos Estaduais;  

b) imprimir e fornecer a primeira via do documento fiscal, sem qualquer ônus, ao usuário que a 
solicitar;  

c) atender às disposições previstas no Capítulo XXXIV, que disciplina a emissão, escrituração, 
manutenção e prestação das informações, relativas aos documentos fiscais emitidos em via 
única;  

d) manter à disposição da Fiscalização de Tributos Estaduais arquivo eletrônico e/ou relatórios 
analítico-financeiros das disponibilizações de créditos, contendo no mínimo as seguintes 
informações:  

1 - a modalidade de ativação;  
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2 - o instante de disponibilização dos créditos;  

3 - o identificador do cartão, PIN ou assemelhado;  

4 - a identificação do terminal telefônico ou da estação móvel;  

5 - o valor dos créditos disponibilizados;  

6 - o número da Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação emitida; 

7 - a identificação do canal de comercialização ou distribuição do cartão, PIN ou assemelhado, 
inclusive eletrônico, vinculado ao crédito disponibilizado;  

8 - a identificação da forma de pagamento do cartão, PIN ou assemelhado, inclusive eletrônico, 
vinculado ao crédito disponibilizado; 

9 - a identificação do agente interveniente, no caso de disponibilização eletrônica, que, na 
hipótese de instituição financeira, será o número da agência com quatro dígitos e o código de 
identificação da instituição bancária, se aplicável;  

e) permitir, mediante solicitação da Fiscalização de Tributos Estaduais, acesso a informações 
bancárias e financeiras relacionadas com o faturamento proveniente das disponibilizações de 
créditos.  

 

5.0 - OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS  

5.1 - A ativação de crédito para utilização em terminal de uso particular, habilitado neste Estado, 
decorrente de cartão ou assemelhado, mesmo que por meio eletrônico, adquirido de 
estabelecimentos de empresas de telecomunicação, localizadas em outras unidades federadas, 
não dispensa a emissão do documento fiscal, na forma e no momento previstos neste capítulo, 
com o destaque do ICMS devido na prestação. 

5.2 - A empresa de telecomunicação deverá emitir Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, sem destaque 
do imposto, na entrega, real ou simbólica, a terceiro ou a estabelecimento filial da própria 
empresa prestadora do serviço, localizados neste Estado, para acobertar a circulação dos 
cartões e assemelhados até o referido estabelecimento, em que fará constar: 

a) no quadro "Destinatário", os dados do terceiro ou do estabelecimento filial; 

b) no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a seguinte 
expressão ou similar: "Simples remessa para intermediação de cartões telefônicos - o ICMS será 
recolhido por Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação a ser emitida no momento da ativação 
dos créditos nos termos do RICMS, Livro I, art. 5º, III".  

5.3 - Nas operações interestaduais entre estabelecimentos de empresas de telecomunicação 
com fichas, cartões ou assemelhados será emitida Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, com destaque 
do valor do ICMS devido, calculado com base no valor de aquisição mais recente do meio físico.  

 

6.0 - DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL ENGLOBADA 

6.1 - A emissão do documento fiscal, nos termos do alínea "b" do item 2.1, poderá ser, 
excepcionalmente para o ano-calendário de 2006, realizada de forma englobada, se o emitente 
cumulativamente:  

a) elaborar arquivo eletrônico, conforme leiaute descrito no item 6.3, contendo a discriminação 
das disponibilizações de créditos efetuadas no dia ou no período de apuração;  

b) emitir Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, com o destaque do imposto devido pelas 
disponibilizações de créditos realizadas no dia ou no período de apuração, consignando a 
identificação e a chave de codificação digital do arquivo eletrônico referido na alínea anterior;  

c) atender ao disposto nas alíneas "d" e "e" do item 4.1. 

6.2 - A opção pelo procedimento simplificado previsto no item 6.1 deverá ser formalizada: 

a) por meio de requerimento específico dirigido à Receita Estadual, situada na Av. Mauá, 1155, 
2º andar - Centro - Porto Alegre - RS - CEP: 90030-080, e; 
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b) pela lavratura de termo no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termo de 
Ocorrências - RUDFTO.  

6.3 - O arquivo eletrônico das disponibilizações de créditos realizadas deverá obedecer ao 
seguinte leiaute: 

Nº Conteúdo Tam. Posição Formato 

Inicial Final 

01 Modalidade de ativação 1 1 1 N 

02 Identificador do cartão, PIN ou 
assemelhado 

20 2 21 X 

03 Valor do crédito (2 decimais) 12 22 33 N 

04 Valor do ICMS da prestação (2 decimais) 12 34 45 N 

05 Terminal telefônico ou estação móvel do 
usuário 

10 46 55 N 

06 CNPJ/CPF do usuário 14 56 69 N 

07 Razão social/nome do usuário 35 70 104 X 

08 Data da disponibilização dos créditos 8 105 112 N 

09 Hora da disponibilização dos créditos 6 113 118 N 

6.4 - Observações:  

a) informações do cartão, PIN ou assemelhado: 

1 - campo 01: informar a modalidade de ativação, utilizando a tabela abaixo: 

Tabela de modalidades de ativação 

Código Descrição 

1 Ativação de cartão físico 

2 On-line, sem PIN 

3 Eletrônica, com PIN 

4 Por conta e ordem de terceiros 

9 Outras modalidades 

2 - campo 02: informar o identificador do cartão, PIN ou assemelhado, deixando em branco 
quando inexistente ou inaplicável, sendo que, a critério do contribuinte, até metade dos 
caracteres que compõem o PIN poderá ser substituído pelo caractere "*", como, por exemplo, a 
seqüência "1234567890ABCDEF" que poderá ser representada por "1234********CDEF"; 

3 - campo 03: informar o valor do crédito do cartão, PIN ou assemelhado com 2 decimais; 

4 - campo 04 - informar o valor do ICMS devido, com 2 decimais, sendo que a base de cálculo 
do ICMS devido na prestação é o valor de face do cartão (campo 03);  

b) informações do usuário tomador do serviço:  
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1 - campo 05: informar a identificação do terminal telefônico ou estação móvel do usuário no 
formato 9999999999, onde as duas primeiras posições da esquerda identificam o código de área 
de habilitação e os demais dígitos, o número de identificação do terminal telefônico ou da estação 
móvel do usuário;  

2 - campo 06: informar o CNPJ/CPF do usuário; 

3 - campo 07: informar a razão social ou nome do usuário;  

c) informações do momento da disponibilização dos créditos:  

1 - campo 08: informar a data de disponibilização dos créditos no formato AAAAMMDD;  

2 - campo 09: informar a hora de disponibilização dos créditos no formato HHMMSS.  

 

7.0 - DADOS TÉCNICOS DA GERAÇÃO DOS ARQUIVOS ELETRÔNICOS  

7.1 - Relativamente ao meio eletrônico óptico não regravável:  

a) mídia: CD-R ou DVD-R; 

b) formatação: compatível com MS-DOS; 

c) tamanho do registro: fixo com 118 posições, acrescidos de CR/LF (Carriage Return/Line Feed) 
ao final de cada registro;  

d) organização: seqüencial; 

e) codificação: ASCII.  

7.2 - Relativamente ao formato dos campos: 

a) numérico (N), sem sinal, não compactado, alinhado à direita, suprimidos o ponto e a vírgula;  

b) alfanumérico (X), alinhado à esquerda, com as posições não significativas em branco.  

7.3 - Relativamente ao preenchimento dos campos:  

a) numérico - na ausência de informação, o campo deverá ser preenchido com zero, sendo que 
as datas devem ser preenchidas no formato ano, mês e dia (AAAAMMDD);  

b) alfanumérico - na ausência de informação, o campo deverá ser deixado em branco.  

7.4 - Relativamente à geração dos arquivos eletrônicos: 

a) os arquivos deverão ser gerados com periodicidade mensal ou diária, devendo conter todas 
as disponibilizações de créditos de cartões e assemelhados, mesmo que por meio eletrônico, em 
terminal de uso particular do período; 

b) a Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação referida na alínea "b" do item 2.1, será emitida 
com base nos valores apurados mediante a soma dos campos de valores do arquivo eletrônico.  

7.5 - Relativamente à identificação dos arquivos: 

a) os arquivos serão identificados no formato: UFAAAAMMDDST.TXT;  

b) os nomes dos arquivos serão formados da seguinte maneira:  

1 - UF (UF) - sigla da unidade da Federação; 

2 - ano (AAAA) - ano do período englobado; 

3 - mês (MM) - mês do período englobado;  

4 - dia (DD) - dia do período englobado;  

5 - status (ST) - status do arquivo 'N' - normal ou 'S' - substituto; 

6 - extensão (TXT) - extensão do arquivo, que deve ser 'TXT'. 

7.6 - Cada mídia deverá ser identificada, por meio de etiqueta, com as seguintes informações:  

a) a expressão "Registro Fiscal" e a indicação "Capítulo XL do Título I da IN nº 45/98", que 
estabeleceu o leiaute dos registros fiscais informados;  
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b) razão social/denominação e inscrição estadual do estabelecimento informante;  

c) período de apuração a que se referem as informações prestadas, no formato MM/AAAA, sendo 
que, na hipótese de periodicidade diária, deverá ser informado também o dia no formato DD;  

d) status da apresentação: Normal ou Substituição. 

7.7 - Relativamente ao controle da autenticidade dos arquivos: 

a) o controle da autenticidade e integridade será realizado através da utilização do algoritmo 
MD5 (Message Digest 5), de domínio público, cuja função é produzir uma chave de codificação 
digital de 128 bits, na recepção dos arquivos; 

b) o arquivo que apresentar divergência na chave de codificação digital será devolvido ao 
contribuinte para correção das irregularidades, emitindo-se intimação para que o reapresente à 
Secretaria da Fazenda. 

7.8 - Relativamente à substituição ou retificação de arquivos:  

a) a criação de arquivos para substituição ou retificação de qualquer arquivo eletrônico já 
escriturado no livro Registro de Saídas obedecerá aos procedimentos descritos neste capítulo, 
devendo ser registrada, no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termo de 
Ocorrências, modelo 6, mediante lavratura de termo circunstanciado contendo as seguintes 
informações:  

1 - a data de ocorrência da substituição ou retificação; 

2 - os motivos da substituição ou retificação do arquivo eletrônico;  

3 - o nome do arquivo substituto e a sua chave de codificação digital vinculada;  

4 - o nome do arquivo substituído e a sua chave de codificação digital vinculada; 

b) os arquivos substituídos ou retificados deverão ser conservados pelo prazo previsto na 
legislação tributária para a guarda de documentos fiscais.  

 

  



 

GES COMUNICAÇÕES 

CAPÍTULO XLI - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO-MEDIDOS DE TELEVISÃO POR 
ASSINATURA, VIA SATÉLITE, EFETUADA A TOMADOR LOCALIZADO EM UNIDADE 
FEDERADA DISTINTA DAQUELA EM QUE ESTÁ LOCALIZADO O PRESTADOR 

 

1.0 - DISPOSIÇÕES GERAIS  

1.1 - Serviço de televisão por assinatura via satélite é aquele em que os sinais televisivos são 
distribuídos ao assinante sem passarem por equipamento terrestre de recepção e distribuição.  

 

2.0 - CÁLCULO DO IMPOSTO  

2.1 - Na prestação de serviços não-medidos de televisão por assinatura, via satélite, cujo preço 
do serviço seja cobrado por períodos definidos, efetuada a tomador localizado em unidade 
federada distinta daquela em que está localizado o prestador, a base de cálculo do ICMS devido 
a cada unidade federada corresponde a 50% (cinqüenta por cento) do preço cobrado do 
assinante.  

2.2 - Sobre a base de cálculo prevista no item anterior aplica-se a alíquota prevista em cada 
unidade federada para a tributação do serviço. 

2.3 - O valor do crédito a ser compensado na prestação será rateado na mesma proporção da 
base de cálculo prevista no item 2.1.  

2.3.1 - O benefício fiscal concedido por unidade federada, nos termos da Lei Complementar nº 
24, de 07/01/75, não produz qualquer efeito quanto às demais unidades federadas.  

 

3.0 - INSCRIÇÃO ESTADUAL  

3.1 - O prestador de serviço de que trata este Capítulo deverá inscrever-se em cada unidade 
federada de localização dos destinatários do serviço, conforme o previsto no Capítulo X, 1.1.2, 
"e".  

 

4.0 - EMISSÃO E ESCRITURAÇÃO DOS DOCUMENTOS FISCAIS 

4.1 - A emissão e a escrituração dos documentos fiscais para todas as unidades federadas serão 
efetuadas de forma centralizada na unidade federada de localização do prestador do serviço.  

4.2 - Na escrituração dos documentos fiscais relativos às prestações de serviços realizadas a 
tomadores localizados em unidade federada distinta daquela em que está situado o prestador do 
serviço, este deverá:  

a) no livro Registro de Entradas, proceder ao estorno da parcela do crédito a ser compensado 
com o imposto devido à unidade federada do tomador do serviço, segundo o item 2.3;  

b) escriturar a Nota Fiscal de Serviço de Comunicação no livro Registro de Saídas registrando, 
nas colunas adequadas, os dados relativos à prestação, na forma prevista na legislação da 
unidade federada de sua localização e consignando, na coluna "Observações", a sigla da 
unidade federada do tomador do serviço;  

c) no livro Registro de Apuração do ICMS, em folhas subseqüentes à da apuração referente à 
unidade federada de sua localização, por unidade federada: 

1 - apropriar o crédito correspondente, tendo em vista o disposto no item 2.3, sob o título "Outros 
Créditos";  

2 - apurar o imposto devido, utilizando os quadros "Débito do Imposto", "Crédito do Imposto" e 
"Apuração dos Saldos".  

d) caso esteja obrigado à Escrituração Fiscal Digital - EFD, informar: 

1 - os registros de consolidação da prestação de serviços - Notas Fiscais de Serviço de 
Comunicação e de Serviço de Telecomunicação, quando estes forem apresentados à unidade 
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federada de localização do prestador do serviço, não se aplicando o disposto nas alíneas 
anteriores e no item 4.3; 

2 - os valores da base de cálculo e valor do imposto para as unidades federadas de localização 
do prestador e dos tomadores do serviço, utilizando registro específico para prestação de 
informações de outras unidades da Federação, relativamente aos serviços não medidos de 
televisão por assinatura via satélite.  

4.3 - As empresas prestadoras do serviço de que trata este Capítulo, que emitam documento 
fiscal em via única, conforme o previsto no Capítulo XXXIV, em substituição ao disposto na alínea 
"b" do item anterior, deverão escriturar no livro Registro de Saídas:  

a) os valores agrupados das Notas Fiscais de Serviço de Comunicação nos termos do Capítulo 
XXXIV, 4.0;  

b) discriminar, na folha seguinte, resumo com os valores totais por unidade federada do tomador 
do serviço, contendo as seguintes informações: unidade da Federação, quantidade de usuários, 
bases de cálculo e montante do ICMS devido às unidades federadas de localização do prestador 
e do tomador.  

 

5.0 - INFORMAÇÕES 

5.1 - A empresa prestadora do serviço de que trata este Capítulo deverá enviar até o vigésimo 
dia do mês subseqüente ao da prestação, a cada unidade federada de localização do tomador 
do serviço, relações resumidas contendo número de usuários e dados de faturamento, base de 
cálculo e ICMS devido, na forma da planilha constante no Anexo H-5. 

5.1.1 - As empresas prestadoras do serviço de que trata este Capítulo, que emitam documento 
fiscal em via única, conforme o previsto no Capítulo XXXIV, em substituição ao disposto no item 
anterior, deverão:  

a) proceder a extração de arquivo eletrônico, para cada unidade federada de localização dos 
tomadores do serviço, a partir dos arquivos eletrônicos de que trata o Capítulo XXXIV, 3.0, 
apresentados e validados pela unidade federada de sua localização;  

b) enviar os arquivos eletrônicos extraídos, acompanhados de:  

1 - cópia do recibo da entrega do arquivo eletrônico apresentado na unidade da Federação de 
sua localização;  

2 - duas vias do comprovante de entrega gerado pelo programa extrator; 

3 - cópia das folhas dos livros Registro de Entradas, Saídas e Apuração do ICMS onde constem 
os registros a que se refere o item 4.2.  

5.1.2 - Os softwares de extração, validação e autenticação serão obtidos no endereço eletrônico 
da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo http://www.fazenda.sp.gov.br.  

5.1.3 - As relações e os arquivos deverão ser remetidos para a Delegacia da Receita Estadual 
de Canoas, Receita Estadual - Rua Tiradentes, 315, Canoas, RS - CEP 92010-260. 

5.2 - As empresas prestadoras do serviço de que trata este Capítulo, quando obrigadas à 
Escrituração Fiscal Digital - EFD, em substituição ao disposto no item 5.1, deverão apresentar a 
EFD a este Estado quando o tomador do serviço estiver situado neste Estado, em relação à 
inscrição de que trata o item 3.1.  

 

6.0 - OUTRAS DISPOSIÇÕES  

6.1 - Aplicam-se as normas tributárias da legislação da unidade federada de localização do 
tomador do serviço que não conflitarem com o disposto neste Capítulo. 

6.2 - A fiscalização de estabelecimentos envolvidos nas prestações de serviços será exercida, 
conjunta ou isoladamente, pelas unidades federadas envolvidas, condicionando-se a do fisco da 
unidade federada do tomador do serviço a credenciamento prévio na Secretaria da Fazenda, 
Economia ou Finanças da unidade federada do estabelecimento a ser fiscalizado.  
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6.3 - O disposto neste Capítulo não se aplica aos Estados do Amazonas, Goiás, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e ao Distrito Federal.  
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CONVÊNIOS ICMS 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 10/98 

 

Estabelece procedimentos referentes às obrigações principal e 
acessória relativas as prestações de serviço de comunicação por 
meio de satélite. 

 

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação dos 
Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, Tocantins 
e do Distrito Federal, na 89ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, 
realizada em Recife, PE, 20 de março de 1998, tendo em vista o disposto nos arts. 1 0 2 e 199 
da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional e na conformidade da Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Nas prestações de serviço de comunicação, referente a 
recepção de som e imagem por meio de satélite, quando o tomador do serviço estiver localizado 
em unidade federada diferente da unidade de localização da empresa prestadora do serviço, o 
recolhimento do ICMS deverá ser efetuado até o 10 ° dia do mês subsequente ao da prestação, 
através de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNR, em favor da unidade 
federada onde ocorrer a recepção da respectiva comunicação. 

Cláusula segunda Quando ocorrer a devolução dos equipamentos de recepção de 
sinais via satélite, por parte do usuário do mencionado serviço de que trata este convênio, a 
empresa fornecedora dos equipamentos poderá se creditar do mesmo valor do ICMS destacado 
na nota fiscal de remessa para o respectivo usuário. 

Cláusula terceira Caso o estabelecimento prestador do serviço de comunicação 
não seja optante do Convênio I C M S 05/9 5 , o recolhimento do imposto será feito 
proporcionalmente ao número de tomadores do serviço de cada unidade federada, com base no 
saldo devedor apurado pela empresa prestadora do serviço. 

Cláusula quarta A empresa prestadora do serviço de que trata o presente convênio 
deverá enviar mensalmente a cada unidade federada de localização do tomador do serviço, 
relação contendo nome, endereço dos mesmos e valores da prestação do serviço e 
correspondente ICMS. 

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua 
ratificação nacional. 

 

Recife, PE, 20 de março de 1998. 

 

  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/icms/1995/cv005_95
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CONVÊNIO ICMS Nº 69/98 

 

Firma entendimento em relação à incidência de ICMS nas prestações 
de serviços de comunicação. 

 

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Finanças ou 
Tributação dos Estados e do Distrito Federal, na 90ª reunião ordinária do Conselho Nacional de 
Política Fazendária, realizada em Campos do Jordão, SP, no dia 19 de junho de 1998, tendo em 
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966), e no art. 13, § 1º, inciso II, alínea “a”, da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 
1996; considerando a necessidade de uniformizar os procedimentos tributários nas 
prestações de serviços de comunicações e de esclarecer o contribuinte, para que corretamente 
possa cumprir suas obrigações tributárias, resolvem celebrar o seguinte 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Os signatários firmam entendimento no sentido de que se 
incluem na base de cálculo do ICMS incidente sobre prestações de serviços de comunicação os 
valores cobrados a título de acesso, adesão, ativação, habilitação, disponibilidade, assinatura e 
utilização dos serviços, bem assim aqueles relativos a serviços suplementares e facilidades 
adicionais que otimizem ou agilizem o processo de comunicação, independentemente da 
denominação que lhes seja dada 

Parágrafo único O disposto no caput não se aplica aos Estados do Paraná, Rio 
Grande do Norte e de Santa Catarina. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial da União, ficando revogado o Convênio ICMS 02/96, de 22 de março de 1996. 

 

Campos do Jordão, SP, 19 de junho de 1998. 

 

Signatários: AC, AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PA, PB, PE, 
PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SC, SE, SP e TO. 

 

 

 

  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1996/CV002_96
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CONVÊNIO ICMS Nº 126/98 

 

Dispõe sobre concessão de regime especial, na área do ICMS, para 
prestações de serviços públicos de telecomunicações e dá outras 
providências. 

 

O Ministro de Estado da Fazenda, os Secretários de Fazenda, Finanças ou 
Tributação dos Estados e do Distrito Federal, na 92ª reunião ordinária do Conselho Nacional de 
Política Fazendária, realizada em Ouro Preto, MG, no dia 11 de dezembro de 1998, nos termos 
do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Ficam as Unidades da Federação signatárias deste convênio 
autorizadas a conceder às empresas prestadoras de serviços de telecomunicações regimes 
especiais para cumprimento de obrigações tributárias relacionadas com o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nos termos deste convênio. 

§1º Nas hipóteses não contempladas neste convênio, observar-se-ão as normas 
previstas na legislação tributária pertinente. 

§2º A fruição do regime especial previsto neste convênio fica condicionado à 
elaboração e apresentação, por parte da empresa prestadora de serviços de telecomunicação, 
de livro razão auxiliar contendo os registros das contas de ativo permanente, custos e receitas 
auferidas, tributadas, isentas e não-tributadas, de todas as unidades da Federação onde atue, 
de forma discriminada e segregada por unidade federada. 

Cláusula segunda A empresa de telecomunicação, em cada unidade federada de 
sua área de atuação, deverá manter: 

I - apenas um de seus estabelecimentos inscrito no Cadastro de Contribuintes do 
ICMS, dispensados dessa exigência os demais locais onde exercer sua atividade; 

II - centralizada a escrituração fiscal e o recolhimento do ICMS correspondente. 

§1º A inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, bem como as demais 
obrigações acessórias poderão, a critério de cada unidade federada, ser exigidas dos 
estabelecimentos que realizarem operações com mercadorias. 

§3º As informações contidas no livro razão auxiliar a que se refere o § 2º da cláusula 
primeira deverão ser disponibilizadas, inclusive em meio eletrônico, quando solicitadas pelo fisco, 
no prazo e forma definidos na legislação de cada unidade federada. 

§4º Quando a empresa de telecomunicações beneficiada por este convênio prestar 
o serviço de televisão por assinatura via satélite, a unidade federada do estabelecimento 
responsável pela distribuição dos sinais televisivos poderá exigir que o mesmo tenha inscrição 
estadual específica. 

Cláusula terceira O imposto devido por todos os estabelecimentos da empresa de 
telecomunicação será apurado e recolhido por meio de um só documento de arrecadação, 
obedecidos os demais requisitos quanto à forma e prazos previstos na legislação pertinente da 
unidade federada de sua localização, ressalvadas as hipóteses em que é exigido o recolhimento 
do imposto de forma especial. 

§1º Serão considerados, para a apuração do imposto referente às prestações e 
operações, os documentos fiscais emitidos durante o período de apuração. 

§2º Na prestação de serviços de telecomunicações não medidos, envolvendo 
localidades situadas em diferentes unidades da Federação e cujo preço seja cobrado por 
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períodos definidos, o imposto devido será recolhido, em partes iguais, para as unidades da 
Federação envolvidas na prestação, em Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais 
(GNRE), até o dia 10 do mês subseqüente. 

§3° Nas hipóteses de estorno de débito do imposto admitidas em cada unidade 
federada, para recuperação do imposto destacado nas NFST ou NFSC, deverá ser observado o 
seguinte: 

I - caso a NFST ou NFSC não seja cancelada e ocorra ressarcimento ao cliente 
mediante dedução, dos valores indevidamente pagos, nas NFST ou NFSC subseqüentes, o 
contribuinte efetuará a recuperação do imposto diretamente e exclusivamente no documento 
fiscal em que ocorrer o ressarcimento ao cliente, para isto deverá: 

a) lançar no documento fiscal um item contendo a descrição da ocorrência e as 
correspondentes deduções do valor do serviço, da base de cálculo e do respectivo imposto, 
devendo os valores das deduções ser lançados no documento fiscal com sinal negativo; 

b) utilizar código de classificação do item de documento fiscal do Grupo 09 - 
Deduções, da tabela: “11.5. - Tabela de Classificação do Item de Documento Fiscal” do Anexo 
Único do Convênio 115/03 de 12 de dezembro de 2003; 

c) apresentar o arquivo eletrônico previsto no § 4°, referente ao ICMS recuperado; 

II - nos demais casos, deverá apresentar o arquivo eletrônico previsto no § 4° e 
protocolizar pedido de autorização para recuperação do imposto contendo, no mínimo, as 
seguintes informações: 

a) identificação do contribuinte requerente; 

b) identificação do responsável pelas informações; 

c) recibo de entrega do arquivo eletrônico previsto no § 4°, referente ao ICMS a 
recuperar. 

§4° Para identificar e comprovar o recolhimento indevido do imposto, nas situações 
previstas nos incisos I e II do § 3°, o contribuinte deverá apresentar arquivo eletrônico, conforme 
leiaute e manual de orientação descritos em Ato COTEPE, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 

I - CNPJ ou CPF, inscrição estadual, nome ou razão social e número do terminal 
telefônico do tomador do serviço; 

II - modelo, série, número, data de emissão, código de autenticação digital do 
documento, valor total, valor da base de cálculo do ICMS e valor do ICMS da nota fiscal objeto 
do estorno; 

III - número do item, código do item, descrição do item, valor total, valor da base de 
cálculo, valor do ICMS destacado na nota fiscal objeto do estorno; 

IV - Valor do ICMS recuperado conforme inciso I do § 3º ou a recuperar conforme 
inciso II do § 3º, por item do documento fiscal; 

V - descrição detalhada do erro, ou da justificativa para recuperação do imposto; 

VI - se for o caso, número de protocolo de atendimento da reclamação; 

VII - no caso do inciso I do § 3, deverá ser informado a data de emissão, o modelo 
a série e número da nota fiscal em que ocorrer o ressarcimento ao cliente. 

§5° Havendo deferimento total ou parcial do pedido de autorização previsto no inciso 
II do § 3°, o contribuinte deverá, no mês subseqüente ao do deferimento, emitir Nota Fiscal 
Serviço de Comunicação - NFSC ou Nota Fiscal Serviço de Telecomunicação - NFST de série 
distinta, para recuperar, de forma englobada, o valor equivalente ao imposto indevidamente 
recolhido e reconhecido pelo fisco, constando no campo “Informações Complementares” a 
expressão “Documento Fiscal emitido nos termos do Convênio ICMS 126/98”, bem como a 
identificação do protocolo do pedido a que se refere o inciso II do § 3°. 
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§6º Não sendo possível o cumprimento das disposições dos §§ 3º e 4º desta 
cláusula, o contribuinte deverá solicitar restituição do indébito nos termos da legislação de cada 
unidade federada. 

§7º Nas hipóteses do § 3º, ocorrendo refaturamento do serviço, o mesmo deverá 
ser tributado. 

§8º Os motivos dos estornos de débito estão sujeitos à comprovação ao fisco 
mediante apresentação de documentos, papeis e registros eletrônicos que deverão ser 
guardados pelo prazo decadencial. 

§9º As unidades federadas ficam autorizadas a dispensar a aprovação prévia dos 
estornos de débito prevista no inciso II do § 3º desta cláusula. 

Cláusula quarta A empresa de telecomunicação, relativamente aos 
estabelecimentos que não possuam inscrição própria, cumprirá todas as obrigações tributárias 
não excepcionadas, devendo, no tocante à declaração de dados informativos necessários à 
apuração dos índices de participação dos municípios no produto da arrecadação do ICMS, 
observar o estabelecido na legislação de cada unidade federada. 

Cláusula quinta Fica o estabelecimento centralizador referido na cláusula 
segunda, autorizado a emitir Nota Fiscal de Serviço de Comunicação (NFSC) e Nota Fiscal de 
Serviço de Telecomunicações (NFST) por sistema eletrônico de processamento de dados, 
observado o Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995 e o Convênio ICMS 115/03, de 12 
de dezembro de 2003, em uma única via, abrangendo todas as prestações de serviços realizadas 
por todos os seus estabelecimentos situados em cada unidade federada.”; 

§1º Na hipótese de emissão e impressão  simultânea do documento fiscal,  a 
empresa deverá observar as disposições do Convênio ICMS 58/95, de 28 de junho de 1995, 
dispensada a exigência da calcografia (talho doce)  no papel de segurança. 

§2º Poderá ser dispensada a exigência do formulário de segurança, conforme 
dispuser a legislação de cada unidade federada. 

§3º As informações constantes nos documentos fiscais referidos nesta cláusula 
deverão ser gravadas, concomitantemente com a emissão da primeira via, em meio magnético 
óptico não regravável, o qual será conservado pelo prazo previsto na legislação de cada unidade 
federada para ser disponibilizado ao fisco, inclusive em papel, quando solicitado. 

§4º A empresa de telecomunicação que prestar serviços em mais de uma unidade 
federada fica autorizada a imprimir e emitir os documentos fiscais previstos nesta cláusula de 
forma centralizada, desde que: 

I - sejam cumpridos todos os requisitos estabelecidos neste Convênio; 

II - os dados relativos ao faturamento de todas as unidades federadas de atuação 
da empresa prestadora de serviço de telecomunicação deverão ser disponibilizados, de forma 
discriminada e segregada por unidade da Federação, inclusive em meio eletrônico, à unidade 
federada solicitante, conforme dispuser a legislação estadual. 

§5º As empresas que atenderem as disposições do Convênio ICMS 115/03, de 12 
de dezembro de 2003, ficam dispensadas do cumprimento das obrigações previstas nos §§ 1º, 
2º e 3º desta cláusula. 

§6º A empresa de telecomunicação, na hipótese do § 5º, deverá informar à 
repartição fiscal a que estiver vinculada, as séries e subséries das notas fiscais adotadas para 
cada tipo de prestação de serviço, antes do inicio da utilização, da alteração, da inclusão ou da 
exclusão da série ou da subsérie adotadas, na forma definida na legislação de cada unidade 
federada. 

Cláusula sexta Em relação a cada Posto de Serviço, poderá a empresa de 
telecomunicação ser autorizada: 

I - a emitir, ao final do dia, documento interno que conterá, além dos demais 
requisitos, o resumo diário dos serviços prestados, a série e subsérie e o número ou código de 
controle correspondente ao posto; 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1995/CV057_95
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2003/CV115_03
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1995/CV058_95
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2003/CV115_03
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II - a manter impresso do documento interno de que trata o inciso anterior, para os 
fins ali previstos, em poder de preposto. 

§1º Concedida a autorização prevista nesta cláusula, além das demais exigências, 
observar-se-á o que segue: 

I - deverão ser indicados no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e 
Termos de Ocorrência os impressos dos documentos internos destinados a cada posto; 

II - no último dia de cada mês será emitida Nota Fiscal de Serviço de 
Telecomunicações (NFST) ou Nota Fiscal de Serviço de Comunicação (NFSC), de subsérie 
especial, abrangendo todos os documentos internos emitidos no mês, com destaque do ICMS 
devido; 

§2º Serão conservados, para exibição ao fisco, durante o prazo previsto na 
legislação de cada unidade federada, uma via do documento interno emitido e todos os 
documentos que serviram de base para a sua emissão. 

§3º Sujeitar-se-á o documento interno previsto nesta cláusula a todas as demais 
normas relativas a documentos fiscais, previstas na legislação pertinente. 

Cláusula sétima. Relativamente à ficha, cartão ou assemelhados, será observado 
o seguinte: 

I - por ocasião da entrega, real ou simbólica, a terceiro para fornecimento ao usuário, 
mesmo que a disponibilização seja por meio eletrônico, a empresa de telecomunicação emitirá 
a Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações (NFST) com destaque do valor do imposto devido, 
calculado com base no valor tarifário vigente nessa data; 

II - nas operações interestaduais entre estabelecimentos de empresas de 
telecomunicação, será emitida Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, com destaque do valor do ICMS 
devido, calculado com base no valor de aquisição mais recente do meio físico. 

Parágrafo único O disposto no inciso I aplica-se, também, à remessa a 
estabelecimento da mesma empresa de telecomunicação localizado na mesma unidade 
federada, para fornecimento ao usuário do serviço. 

Cláusula oitava O disposto neste convênio não dispensa a adoção e escrituração 
dos livros fiscais previstos na legislação pertinente. 

Cláusula nona O Documento de Declaração de Tráfego e de Prestação de 
Serviços - DETRAF, instituído pelo Ministério das Comunicações, é adotado como documento 
de controle relacionado com o ICMS devido pelas operadoras, que deverão guardá-lo durante o 
prazo previsto na legislação de cada unidade da Federação, para exibição ao fisco. 

Cláusula décima Revogada. 

Cláusula décima primeira As empresas de telecomunicação poderão imprimir 
suas Notas Fiscais de Serviços de Telecomunicações - NFST ou de Serviço de Comunicação - 
NFSC conjuntamente com as de outras empresas de telecomunicação em um único documento 
de cobrança, desde que: 

I - a emissão dos correspondentes documentos fiscais seja feita individualmente 
pelas empresas prestadoras do serviço de telecomunicação envolvidas na impressão conjunta, 
por sistema eletrônico de processamento de dados, observado o disposto na cláusula quinta e 
demais disposições específicas;”. 

II - ao menos uma das empresas envolvidas seja prestadora de Serviço Telefônico 
Fixo Comutado - STFC, Serviço Móvel Celular - SMC ou Serviço Móvel Pessoal - SMP, podendo 
a outra ser empresa prestadora de Serviço Móvel Especializado - SME ou Serviço de 
Comunicação Multimídia - SCM. 

III - as NFST ou NFSC refiram-se ao mesmo usuário e ao mesmo período de 
apuração; 

IV - as empresas envolvidas deverão: 

a) requerer, conjunta e previamente, à repartição fiscal a que estiverem vinculadas 
autorização para adoção da sistemática prevista nesta cláusula. 



 

GES COMUNICAÇÕES 

b) adotar subsérie distinta para os documentos fiscais emitidos e impressos nos 
termos desta cláusula; 

c) informar, conjunta e previamente, à repartição fiscal a que estiverem vinculadas, 
as séries e as subséries das notas fiscais adotadas para este tipo de prestação, indicando para 
cada série e subsérie, a empresa emitente e a empresa impressora do documento, assim como, 
qualquer tipo de alteração, inclusão ou exclusão de série ou de subsérie adotadas, na forma 
definida na legislação de cada unidade federada. 

§1º O documento impresso nos termos desta cláusula será composto pelos 
documentos fiscais emitidos pelas empresas envolvidas, nos termos do inciso I. 

§2º Na hipótese do inciso II, quando apenas uma das empresas prestar Serviço 
Telefônico Fixo Comutado - STFC, Serviço Móvel Celular - SMC ou Serviço Móvel Pessoal - 
SMP, a impressão do documento caberá a essa empresa. 

§3º A legislação de cada unidade federada poderá impor restrições para a 
concessão da autorização. 

§4º A empresa responsável pela impressão do documento fiscal nos termos desta 
cláusula, no prazo previsto para a apresentação do arquivo magnético descrito no Convênio 
ICMS 115/03, deverá apresentar, relativamente aos documentos por ela impressos, arquivo 
texto, conforme leiaute e manual de orientação descrito em Ato Cotepe, contendo, no mínimo, 
as seguintes informações: 

I - da empresa impressora dos documentos fiscais: a razão social, a inscrição 
estadual e o CNPJ; 

II - da empresa emitente dos documentos fiscais: a razão social, a inscrição estadual 
e o CNPJ; 

III - dos documentos impressos: período de referência, modelo, série ou subsérie, 
os números inicial e final, o valor total: dos serviços, da base de cálculo, do ICMS, das Isentas, 
das Outras e de outros valores que não compõem a base de cálculo; 

IV - nome do responsável pela apresentação das informações, seu cargo, telefone 
e e-mail. 

§5º A obrigatoriedade da entrega do arquivo descrito no § 4º desta cláusula persiste 
mesmo que não tenha sido realizada prestação no período, situação em que os totalizadores e 
os dados sobre os números inicial e final das Notas Fiscais de Serviços de Telecomunicação - 
NFST ou Notas Fiscais de Serviços de Comunicação - NFSC, por série de documento fiscal 
impresso, deverão ser preenchidos com zeros. 

§6º A critério de cada unidade federada, o arquivo texto definido no § 4º desta 
cláusula, poderá ser substituído por planilha eletrônica com a mesma formatação de campos e 
leiaute definido no Ato Cotepe. 

Cláusula décima segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 1999, ficando revogado 
o Convênio ICM 4/89, de 21 de fevereiro de 1989. 

 

Ouro Preto, MG, 11 de dezembro de 1998. 

 

 

 

  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1989/CVM004_89
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CONVÊNIO ICMS Nº 80/01 

 

Estabelece Regime Especial do ICMS relativamente à remessa de 
bem do ativo permanente nas operações de interconexão entre 
operadoras. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , na sua 103ª reunião 
ordinária, realizada em Recife, PE, no dia 28 de Setembro de 2001, tendo em vista o disposto 
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 
celebrar o seguinte 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Fica concedido às empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicação listadas no anexo único do Convênio ICMS 126 , de 11 de dezembro de 1998, 
Regime Especial do ICMS relativamente à remessa de bem integrado ao ativo permanente, 
destinado a operações de interconexão com outras operadoras. 

Cláusula segunda Na saída do bem de que trata a cláusula anterior, as operadoras 
emitirão, nas operações internas e interestaduais, Nota Fiscal para acobertar a operação, 
contendo, além dos requisitos exigidos, a seguinte observação: "Regime Especial - Convênio 
ICMS 80/01 - bem destinado a operações de interconexão com outras operadoras". 

Parágrafo único. As Notas Fiscais serão lançadas: 

I - no livro Registro de Saídas, constando, na coluna "observações", a indicação 
"Convênio ICMS 80/01"; 

II - no livro Registro de Inventário, na forma do item 1 do § 1º do art. 76 do Convênio 
s/nº, de 15 de dezembro de 1970, com a observação: "bem em poder de terceiro destinado a 
operações de interconexão". 

Cláusula terceira A destinatária deverá escriturar o bem: 

I - no livro Registro de Entradas, constando, na coluna "observações", a indicação 
"Convênio ICMS 80/01"; 

II - no livro Registro de Inventário, na forma do item 2 do § 1º do art. 76 do Convênio 
s/nº , de 15 de dezembro de 1970, com a observação: "bem de terceiro destinado a operações 
de interconexão". 

Cláusula quarta As operadoras manterão, à disposição da fiscalização das 
unidades federadas, os contratos que estabeleceram as condições para a interconexão das suas 
redes, na forma do artigo 153 e seus parágrafos, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997. 

Cláusula quinta Fica o Estado do Espirito Santo excluído das disposições deste 
convênio. 

Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União. 

 

 

Recife, PE, 28 de setembro de 2001. 

 

 

  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/icms/1998/cv126_98
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/icms/1970/cvsn_70
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/icms/1970/cvsn_70
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CONVÊNIO ICMS Nº 115/03 

 

Dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão, escrituração, 
manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais 
emitidos em via única por sistema eletrônico de processamento 
de dados para contribuintes prestadores de serviços de comunicação 
e fornecedores de energia elétrica. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª reunião 
ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o disposto 
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 
celebrar o seguinte 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira A emissão, escrituração, manutenção e prestação das 
informações relativas aos documentos fiscais a seguir enumerados, com emissão em uma única 
via por sistema eletrônico de processamento de dados, obedecerão ao disposto neste convênio: 

I - Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6; 

II - Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21; 

III - Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações, modelo 22; 

IV - qualquer outro documento fiscal relativo à prestação de serviço de comunicação 
ou ao fornecimento de energia elétrica. 

Parágrafo único. A critério de cada unidade federada, poderá ser estabelecida a 
obrigatoriedade da emissão em via única dos documentos fiscais citados nos incisos de II e III 
desta cláusula para os contribuintes prestadores de serviços de comunicação. 

Cláusula segunda Para a emissão dos documentos fiscais enumerados na 
cláusula primeira, além dos demais requisitos, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

I - poderá ser dispensada, a critério de cada unidade federada, a obtenção de 
Autorização para Impressão de Documentos Fiscais - AIDF; 

II - em substituição à segunda via do documento fiscal, cuja impressão é 
dispensada, as informações constantes da primeira via do documento fiscal deverão ser 
gravadas até o 5º dia do mês subseqüente do período de apuração em meio eletrônico não 
regravável; 

III - os documentos fiscais deverão ser numerados em ordem crescente e 
consecutiva, de 1 a 999.999.999, devendo ser reiniciada a numeração quando atingido este 
limite. 

IV - será realizado cálculo de chave de codificação digital gerada por programa de 
informática desenvolvido especificamente para a autenticação de dados informatizados; 

V - não será permitida a emissão em outro formato de NFSC (modelo 21) e de NFST 
(modelo 22), quando da emissão em via única, devendo estes documentos fiscais abranger todas 
as prestações de serviço; 

VI – REVOGADO 

Cláusula terceira A integridade das informações do documento fiscal gravado em 
meio eletrônico será garantida por meio de: 

I - gravação das informações do documento fiscal em uma das seguintes mídias 
(disco óptico não regravável): 
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a) CD-R - "Compact Disc Recordable" - com capacidade de 650 MB (megabytes), 
para contribuintes com volume de emissão mensal de até 1 (hum) milhão de documentos fiscais; 

b) DVD-R - "Digital Versatile Disc" - com capacidade de 4,7 GB (gigabytes), para 
contribuintes com volume de emissão mensal superior a 1 (hum) milhão de documentos fiscais; 

II - vinculação do documento fiscal com as informações gravadas em meio 
eletrônico por meio das seguintes chaves de codificação digital: 

a) chave de codificação digital do documento fiscal definida no inciso IV da cláusula 
segunda; 

b) chave de codificação digital calculada com base em todas as informações do 
documento fiscal gravadas em meio eletrônico. 

Parágrafo único A via do documento fiscal, representada pelo registro fiscal com os 
dados constantes do documento fiscal, gravados em meio óptico não regravável e com chaves 
de codificação digital vinculadas, se equipara à via impressa do documento fiscal para todos os 
fins legais. 

Cláusula quarta A manutenção, em meio óptico, das informações constantes nos 
documentos fiscais emitidos em via única será realizada por meio dos seguintes arquivos: 

I - “Mestre de Documento Fiscal” - com informações básicas do documento fiscal; 

II - “Item de Documento Fiscal” - com detalhamento das mercadorias ou serviços 
prestados; 

III - “Dados Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal” - com as informações 
cadastrais do destinatário do documento fiscal; 

IV - “Identificação e Controle” - com a identificação do contribuinte, resumo das 
quantidades de registros e somatório dos valores constantes dos arquivos de que tratam os 
incisos I a III do “caput” desta cláusula. 

§ 1º Os arquivos referidos no "caput" desta cláusula deverão ser organizados e 
agrupados conforme os gabaritos e definições constantes no Manual de Orientação, Anexo 
Único, e conservados pelo prazo previsto na legislação da unidade federada a que estiver 
vinculado. 

§ 2º Os arquivos serão gerados com a mesma periodicidade de apuração do ICMS 
do contribuinte, devendo conter a totalidade dos documentos fiscais do período de apuração. 

§ 3º Será gerado um conjunto de arquivos, descritos no “caput” desta cláusula, 
distinto para cada modelo e série de documento fiscal emitidos em via única. 

§ 4º O conjunto de arquivos será dividido em volumes sempre que a quantidade de 
documentos fiscais alcançar: 

I - 100 (cem) mil documentos fiscais, para os contribuintes com volume mensal de 
emissão de até 1 (hum) milhão de documentos fiscais; 

II - 1 (um) milhão de documentos fiscais, para os contribuintes com volume mensal 
de emissão superior a 1 (hum) milhão de documentos fiscais. 

§ 5º Os limites estabelecidos no § 4º poderão ser modificados a critério de cada 
unidade federada. 

§ 6º A integridade dos arquivos será garantida pela vinculação de chaves de 
codificação digital, calculadas com base em todas as informações contidas em cada arquivo, e 
que constarão do arquivo de controle e identificação, bem como do recibo de entrega do volume. 

Cláusula quinta Os documentos fiscais referidos na cláusula primeira deverão ser 
escriturados de forma resumida no Livro Registro de Saídas, registrando-se a soma dos valores 
contidos no arquivo “Mestre de Documento Fiscal”, e agrupados de acordo com o previsto no § 
4º da cláusula quarta, nas colunas próprias, conforme segue: 

I - nas colunas sob o título "Documento Fiscal": o modelo, a série, os números de 
ordem inicial e final, e a data da emissão inicial e final, dos documentos fiscais; 
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II - na coluna "Valor Contábil": a soma do valor total dos documentos fiscais contidos 
no volume de arquivo Mestre de Documento Fiscal; 

III - nas colunas sob os títulos "ICMS - Valores Fiscais" e "Operações ou Prestações 
com Débito do Imposto": 

a) na coluna "Base de Cálculo": a soma do valor sobre o qual incidir o imposto 
destacado nos documentos fiscais contidos no volume de arquivo Mestre de Documento Fiscal; 

b) na coluna "Imposto Debitado": a soma do valor do imposto destacado nos 
documentos fiscais contidos no volume de arquivo Mestre de Documento Fiscal; 

IV - nas colunas sob os títulos "ICMS - Valores Fiscais" e "Operações ou Prestações 
sem Débito do Imposto": 

a) na coluna "Isenta ou Não Tributada": a soma do valor das operações ou 
prestações relativas aos documentos fiscais contidos no volume de arquivo Mestre de 
Documento Fiscal, deduzida a parcela de outros tributos federais ou municipais, se consignada 
no documento fiscal, quando se tratar de mercadoria ou serviço cuja saída ou prestação tiver 
sido beneficiada com isenção ou amparada por não-incidência, bem como, ocorrendo a hipótese, 
o valor da parcela correspondente à redução da base de cálculo; 

b) na coluna "Outras": a soma dos outros valores documentos fiscais contidos no 
volume de arquivo Mestre de Documento Fiscal, deduzida a parcela de outros tributos federais 
ou municipais, se consignada no documento fiscal, quando se tratar de mercadoria ou serviço 
cuja saída ou prestação tiver sido efetivada sem lançamento do imposto, por ter sido atribuída à 
outra pessoa a responsabilidade pelo seu pagamento; 

V - na coluna “Observações”: 

a) o nome do volume do arquivo Mestre de Documento Fiscal e a respectiva chave 
de codificação digital calculada com base em todas as informações dos documentos fiscais 
contidos no volume; 

b) um resumo com os somatórios dos valores negativos agrupados por espécie, de 
natureza meramente financeira, que reduzem o valor contábil da prestação ou da operação e 
não tenham nenhuma repercussão tributária; 

c) um resumo, por unidade federada, com o somatório dos valores de base de 
cálculo do ICMS e valores de ICMS retidos antecipadamente por substituição tributária. 

Parágrafo único A validação das informações escrituradas no Livro Registro de 
Saídas será realizada: 

I - pela validação da chave de codificação digital vinculada ao volume de arquivo 
Mestre de Documento Fiscal onde estão contidos os documentos fiscais; 

II - pela comparação das somatórias escrituradas com as somatórias obtidas no 
volume de arquivo Mestre de Documento Fiscal onde estão contidos os documentos fiscais. 

Cláusula sexta A entrega dos arquivos mantidos em meio óptico nos termos da 
cláusula quarta será realizada: 

I - até o último dia do mês subseqüente ao período de apuração quando a exigência 
for mensal ou no prazo de 5 (cinco dias) contado do recebimento de notificação específica para 
entrega dos arquivos, sem prejuízo do acesso imediato às instalações, equipamentos e demais 
informações mantidas em qualquer meio; 

II - mediante a entrega das cópias dos arquivos solicitados, devidamente 
identificados, conservando-se os originais, que poderão ser novamente exigidos durante o prazo 
previsto na legislação da unidade federada a que estiver vinculado; 

III - acompanhada de duas vias do Recibo de Entrega devidamente preenchido, 
conforme modelo de formulário constante no Manual de Orientação, Anexo Único. 

§ 1º O Recibo de Entrega referido no inciso III do “caput” desta cláusula deverá 
conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação dos dados cadastrais do contribuinte; 
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II - identificação do responsável pelas informações; 

III - assinatura do responsável pela entrega das informações; 

IV - identificação do arquivo Mestre de Documento Fiscal, contendo: nome do 
volume de arquivo, chave de codificação digital vinculada ao volume de arquivo, quantidade de 
documentos fiscais, quantidade de documentos fiscais cancelados, data de emissão e número 
do primeiro documento fiscal, data de emissão e número do último documento fiscal, somatório 
do Valor Total, Base de Cálculo do ICMS, ICMS destacado, Operações Isentas ou Não 
Tributadas e Outros Valores; 

V - identificação do arquivo Item de Documento Fiscal, contendo: nome do volume 
de arquivo, chave de codificação digital vinculada ao volume de arquivo, a quantidade de 
registros, quantidade de documentos fiscais cancelados, data de emissão e número do primeiro 
documento fiscal, data de emissão e número do último documento fiscal, somatório do Valor 
Total, Base de Cálculo do ICMS, ICMS destacado, Operações Isentas ou Não Tributadas e 
Outros Valores; 

VI - identificação do arquivo Dados Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal, 
contendo: o nome do volume de arquivo, chave de codificação digital vinculada ao volume de 
arquivo e a quantidade de registros. 

§2º As informações serão prestadas sob responsabilidade de representante legal 
do contribuinte ou por procurador com poderes específicos, devendo ser apresentado, conforme 
o caso, o ato societário ou o instrumento de mandato. 

§3º O controle de integridade dos arquivos recebidos será realizado por meio da 
comparação da chave de codificação digital dos volumes dos arquivos apresentados com a 
chave de codificação digital consignada no respectivo Recibo de Entrega, no momento da 
recepção dos arquivos. 

§4º Confirmado que o Recibo de Entrega contém chave de codificação digital sem 
divergências, uma de suas vias será retida e a outra visada pela autoridade fiscal responsável e 
devolvida ao contribuinte. 

§5º Caso seja constatada divergência na chave de codificação digital, os arquivos 
serão devolvidos ao contribuinte no próprio ato da apresentação. 

§6º A não entrega dos arquivos devolvidos por divergência nas chaves de 
codificação digital, no prazo de 5 (cinco) dias, ou a entrega de arquivos com nova divergência na 
chave de codificação digital sujeitará o contribuinte às penalidades previstas na legislação. 

§7º O Recibo de Entrega, contendo as chaves de codificação digital individual dos 
arquivos entregues, presume a sua autoria, autenticidade e integridade, permitindo a sua 
utilização como meio de prova para todos os fins. 

§8º A critério de cada unidade federada, a entrega dos arquivos mantidos em meio 
óptico, nos termos da cláusula quarta, poderá ser realizada mediante transmissão eletrônica de 
dados. 

§9º As unidades federadas que recebam os arquivos exclusivamente na forma 
prevista no §8º ficam autorizadas a prorrogar o prazo de entrega dos mesmos, através da sua 
legislação interna, sempre que houver impossibilidade técnica de recepção. 

Cláusula sétima A criação de arquivos para substituição ou retificação de qualquer 
arquivo óptico já escriturado no Livro Registro de Saídas obedecerá aos procedimentos descritos 
neste convênio, devendo ser registrada no Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais 
e Termos de Ocorrências, modelo 6, mediante lavratura de termo circunstanciado contendo as 
seguintes informações: 

I - a data de ocorrência da substituição ou retificação; 

II - os motivos da substituição ou retificação do arquivo óptico; 

III - o nome do arquivo substituto e a sua chave de codificação digital vinculada; 

IV - o nome do arquivo substituído e a sua chave de codificação digital vinculada. 
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Parágrafo único Os arquivos substituídos deverão ser conservados pelo prazo 
previsto na legislação da unidade federada a que estiver vinculado. 

Cláusula oitava A critério de cada unidade federada poderá ser dispensada a 
geração dos registros tipo 76 e 77, previstos nos itens 20A e 20B do Manual de Orientação anexo 
ao Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, para os documentos fiscais emitidos em via 
única, nos termos deste convênio. 

Parágrafo Único. A unidade federada que adotar o Leiaute Fiscal de Processamento 
de Dados aprovado pelo Ato Cotepe nº 34/05 poderá, a seu critério, dispensar a geração dos 
registros C500, C510, C520, C530, C540, D200, D210, D220, D230 e D240 para os documentos 
fiscais emitidos em via única, nos termos deste convênio. 

Cláusula nona O Estado de São Paulo disponibilizará os “softwares” de consulta, 
validação e autenticação já desenvolvidos, sem ônus. 

Cláusula nona-A Até 31 de dezembro de 2017, o disposto neste convênio não se 
aplica ao Estado de Pernambuco. 

Cláusula décima Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União, produzindo efeitos: 

I - a partir de 1° de janeiro de 2005, para os Estados do Espírito Santo e Sergipe; 

II - a partir de 1º de maio de 2005, para o Estado de Alagoas; 

III - a partir de 1° de janeiro de 2006, para o Estado da Paraíba e o Distrito Federal; 

IV - a partir de 1º de maio de 2004, para os demais Estados. 

 

ANEXO ÚNICO 

  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1995/CV057_95_manualOrien2
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1995/CV057_95_manualOrien2
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2003/CV115_03-1.pdf
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CONVÊNIO ICMS Nº 113/04 

 

Dispõe sobre procedimentos a serem observados pelos 
prestadores de serviços de comunicação. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 116ª reunião 
ordinária, realizada em Foz do Iguaçu, PR, no dia 10 de dezembro de 2004, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional, resolve celebrar o seguinte 

  

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Os prestadores de serviços de comunicação, nas modalidades 
relacionadas no parágrafo único, deverão inscrever-se nas unidades federadas de situação dos 
destinatários dos serviços, sendo facultada, a critério de cada unidade federada: 

I - a indicação do endereço e CNPJ de sua sede, para fins de inscrição; 

II - a escrituração fiscal e a manutenção de livros e documentos no estabelecimento 
referido no inciso anterior; 

III - a exigência de indicação de representante legal domiciliado em seu território. 

Parágrafo único O disposto no "caput" aplica-se às seguintes modalidades de 
serviços de comunicação, conforme nomenclatura definida pela Agencia Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL: 

I - Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC; 

II - Serviço Móvel Pessoal – SMP; 

III - Serviço Móvel Celular – SMC; 

IV - Serviço de Comunicação Multimídia – SCM; 

V - Serviço Móvel Especializado – SME; 

VI - Serviço Móvel Global por Satélite – SMGS; 

VII - Serviço de Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por Assinatura Via 
Satélite – DTH; 

VIII - Serviço Limitado Especializado – SLE; 

IX - Serviço de Rede de Transporte de Telecomunicações – SRTT; 

X - Serviço de Conexão à Internet - SCI. 

Cláusula segunda O recolhimento do imposto será efetuado por meio de 
documento de arrecadação estadual, no prazo e forma estabelecidos pela legislação de cada 
unidade federada. 

Parágrafo único A critério de cada unidade federada o recolhimento do imposto 
poderá ser efetuado por meio de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE. 

Cláusula terceira O prestador de serviços de comunicação de que trata a cláusula 
primeira deverá observar as demais normas da legislação da unidade federada onde prestar o 
serviço. 

Cláusula quarta Fica revogado o § 2º da cláusula segunda do Convênio ICMS 
126/98 , de 11 de dezembro de 1998. 

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União. 

Foz do Iguaçu, PR, 10 de dezembro de 2004.  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/icms/1998/cv126_98
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/icms/1998/cv126_98
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CONVÊNIO ICMS Nº 52/05 

 

Dispõe sobre os procedimentos para operacionalização do disposto no 
§6º do art. 11 da Lei Complementar 87/96, relativamente aos serviços 
não-medidos de  televisão por assinatura, via satélite. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª reunião 
ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto no 
art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), considerando a 
necessidade de adotar procedimentos para operacionalização do disposto no inciso III, alínea 
"c-1", e § 6º, do art. 11 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, relativamente 
aos serviços não-medidos de televisão por assinatura, via satélite, resolve celebrar o seguinte 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Na prestação de serviços não medidos de televisão por 
assinatura, via satélite, cujo preço do serviço seja cobrado por períodos definidos, efetuada a 
tomador localizado em unidade federada distinta daquela em que estiver localizado o prestador, 
a base de cálculo do ICMS devido a cada unidade federada corresponde a 50% (cinqüenta por 
cento) do preço cobrado do assinante. 

§1º Serviço de televisão por assinatura via satélite é aquele em que os sinais 
televisivos são distribuídos ao assinante sem passarem por equipamento terrestre de recepção 
e distribuição. 

§2º O disposto no caput não prejudica a outorga de benefício fiscal concedido para 
a prestação do serviço objeto deste convênio em substituição ao aproveitamento de quaisquer 
créditos. 

Cláusula segunda Sobre a base de cálculo prevista na cláusula primeira aplica-se 
a alíquota prevista em cada unidade federada para a tributação do serviço. 

Cláusula terceira O valor do crédito a ser compensado na prestação será rateado 
na mesma proporção da base de cálculo prevista no caput da cláusula primeira. 

Parágrafo único. O benefício fiscal concedido por unidade federada, nos termos da 
Lei Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, não produz qualquer efeito quanto às demais 
unidades federadas. 

Cláusula quarta O prestador de serviço de que trata este convênio deverá 
inscrever-se em cada unidade federada de localização dos destinatários do serviço, nos termos 
do Convênio ICMS 113/04, de 10 de dezembro de 2004. 

Cláusula quinta A emissão e a escrituração dos documentos fiscais para todas as 
unidades federadas serão efetuadas de forma centralizada na unidade federada de localização 
do contribuinte. 

Cláusula sexta Relativamente à escrituração dos documentos fiscais relativos às 
prestações de serviços realizadas a tomadores localizados em unidade federada em que o 
prestador do serviço não estiver situado, este deverá: 

I - no livro Registro de Entradas, proceder ao estorno da parcela do crédito a ser 
compensado com o imposto devido à unidade federada do tomador do serviço, segundo a 
cláusula terceira; 

II - escriturar a Nota Fiscal de Serviço de Comunicação no livro Registro de Saídas 
registrando, nas colunas adequadas, os dados relativos à prestação, na forma prevista na 
legislação da unidade federada de sua localização e consignando, na coluna "Observações", a 
sigla da unidade federada do tomador do serviço; 
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III - no livro Registro de Apuração do ICMS, em folhas subsequentes à da apuração 
referente à unidade federada de sua localização, por unidade federada: 

a) apropriar o crédito correspondente, tendo em vista o disposto na cláusula terceira, 
sob o título "Outros Créditos"; 

b) apurar o imposto devido, utilizando os quadros "Débito do Imposto", "Crédito do 
Imposto" e "Apuração dos Saldos". 

IV - caso esteja obrigado à Escrituração Fiscal Digital - EFD, informar: 

a) os registros de consolidação da prestação de serviços - notas de serviço de 
comunicação e de serviço de telecomunicação, quando estes forem apresentados à unidade 
federada de localização do prestador, não se aplicando o disposto nos incisos anteriores e 
parágrafo único desta cláusula; 

b) os valores da base de cálculo e valor do imposto para as unidades federadas de 
localização do prestador e dos tomadores, utilizando registro específico para prestação de 
informações de outras UFs, relativamente aos serviços não-medidos de televisão por assinatura 
via satélite. 

Parágrafo único. As empresas prestadoras do serviço de que trata o presente 
convênio, que emitam documento fiscal em via única, sujeitas ao Convênio ICMS 115/03, de 30 
de setembro de 2003, em substituição ao disposto no inciso II do caput, deverão escriturar no 
Livro de Registro de Saídas: 

I - os valores agrupados das Notas Fiscais de Serviço de comunicação nos termos 
da clausula quinta do Convênio ICMS 115/03; 

II - discriminar, na folha seguinte, resumo com os valores totais por unidade da 
Federação do tomador do serviço, contendo as seguintes informações: unidade da Federação, 
quantidade de usuários, bases de cálculo e montante do ICMS devido às UF de localização do 
prestador e do tomador. 

Cláusula sétima A empresa prestadora do serviço de que trata o presente convênio 
deverá enviar até o vigésimo dia do mês subseqüente à prestação, a cada unidade federada de 
localização de tomador do serviço, relações resumidas contendo número de usuários e dados 
de faturamento, base de cálculo e ICMS devido, na forma da planilha constante no Anexo único. 

§1° As empresas prestadoras do serviço de que trata o presente convênio, que 
emitam documento fiscal em via única, sujeitas ao Convênio ICMS 115/03, em substituição ao 
disposto no caput, deverão: 

I - proceder a extração de arquivo eletrônico, para cada unidade federada de 
localização dos tomadores do serviço, a partir dos arquivos eletrônicos, de que trata a cláusula 
quarta do Convênio ICMS 115/03, apresentados e validados pela unidade federada de sua 
localização; 

II - enviar, na forma estabelecida por cada unidade da Federação, os arquivos 
eletrônicos extraídos, acompanhados de: 

a) cópia do recibo da entrega do arquivo eletrônico apresentado na unidade da 
Federação de sua localização; 

b) duas vias do comprovante de entrega gerado pelo programa extrator; 

c) cópia das folhas dos Livros de Entrada, Saída e Apuração onde constem os 
registros a que se refere à cláusula sexta. 

§2° O Estado de São Paulo disponibilizará os softwares de extração, validação e 
autenticação já desenvolvidos, sem ônus. 

§3º As empresas citadas no caput, quando obrigadas à Escrituração Fiscal Digital - 
EFD, deverão apresentar a EFD para cada unidade federada de localização do tomador de 
serviço, referente à inscrição de que trata o Convênio ICMS 113/04, cabendo a cada unidade 
federada a dispensa de que tratam os §§ 1º e 2º desta cláusula. 

 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2004/CV113_04
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Cláusula oitava Aplicam-se as normas tributárias da legislação da unidade 
federada de localização do tomador do serviço que não conflitarem com o disposto neste 
convênio. 

Cláusula nona A fiscalização de estabelecimentos envolvidos nas prestações de 
serviços será exercida, conjunta ou isoladamente, pelas unidades da Federação envolvidas, 
condicionando-se a do Fisco da unidade da Federação do tomador do serviço a credenciamento 
prévio na Secretaria da Fazenda, Economia ou Finanças da unidade federada do 
estabelecimento a ser fiscalizado. 

Cláusula décima O disposto neste convênio não se aplica aos Estados do Acre, 
Alagoas, Amapá, Amazonas, Ceará, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, 
Tocantins e ao Distrito Federal, permanecendo aplicável a essas unidades federadas o Convênio 
ICMS 10/98, de 26 de março de 1998. 

Cláusula décima primeira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte, não se 
aplicando às unidades federadas alcançadas pelas cláusulas primeira à nona deste convênio as 
regras previstas no Convênio ICMS 10/98. 

  

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005. 

  

ANEXO ÚNICO 

  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1998/cv010_98
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2005/CV052_05
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CONVÊNIO ICMS Nº 55/05 

 

Dispõe sobre os procedimentos para a prestação pré-paga de 
serviços de telefonia. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª reunião 
ordinária, realizadaem São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto no 
§ 1º do artigo 12 e na alínea “b” do inciso III do artigo 11 da Lei Complementar nº. 87, de 13 de 
setembro de 1996 e nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Relativamente às modalidades pré-pagas de prestações de 
serviços de telefonia fixa, telefonia móvel celular e de telefonia com base em voz sobre Protocolo 
Internet (VoIP), disponibilizados por fichas, cartões ou assemelhados, mesmo que por meios 
eletrônicos, será emitida Nota Fiscal de Serviços de Telecomunicação - Modelo 22 (NFST), com 
destaque do imposto devido, calculado com base no valor tarifário vigente, na hipótese de 
disponibilização: 

I - para utilização exclusivamente em terminais de uso público em geral, por ocasião 
de seu fornecimento a usuário ou a terceiro intermediário para fornecimento a usuário, cabendo 
o imposto à unidade federada onde se der o fornecimento; 

II - de créditos passíveis de utilização em terminal de uso particular, por ocasião da 
sua disponibilização, cabendo o imposto à unidade federada onde o terminal estiver habilitado. 

§1º Para os fins do disposto no inciso II, no momento da disponibilização dos 
créditos deverá ser enviado ao usuário o link de acesso à nota fiscal, que deverá ser emitida pelo 
valor total carregado. 

§2° Aplica-se o disposto no inciso I quando se tratar de cartão, ficha ou 
assemelhado, de uso múltiplo, ou seja, que possa ser utilizado em terminais de uso público e 
particular. 

Cláusula segunda Nas operações interestaduais entre estabelecimentos de 
empresas de telecomunicação com fichas, cartões ou assemelhados será emitida Nota Fiscal, 
modelo 1 ou 1-A, com destaque do valor do ICMS devido, calculado com base no valor de 
aquisição mais recente do meio físico. 

Cláusula terceira Poderá a unidade federada exigir relatórios analíticos de receitas 
e sua respectiva documentação comprobatória, nas transações com créditos pré-pagos. 

Cláusula quarta Fica revogada a cláusula sétima do Convênio ICMS 126/98, de 11 
de dezembro de 1998. 

Cláusula quinta As disposições contidas neste convênio não se aplicam ao Distrito 
Federal. 

Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2006. 

 

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005. 

 

  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1998/cv126_98
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CONVÊNIO ICMS Nº 139/06 

 

Autoriza os Estados e do Distrito Federal a conceder redução de base 
de cálculo do ICMS na prestação de serviço de comunicação, na 
modalidade de monitoramento e rastreamento de veículo e carga. 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a reduzir a 
base de cálculo do ICMS incidente na prestação onerosa de serviço de comunicação, na 
modalidade de monitoramento e rastreamento de veículo e carga, de forma que a carga tributária 
máxima seja equivalente à apuração do percentual de até 12% (doze por cento) sobre o valor da 
prestação. 

Cláusula segunda Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder 
remissão parcial do ICMS incidente na prestação onerosa de serviço de comunicação, na 
modalidade de monitoramento e rastreamento de veículo e carga realizada nos exercícios a 
seguir indicados, de forma que a carga tributária líquida corresponda aos seguintes percentuais 
aplicados sobre o faturamento bruto dos serviços: 

I - até 31 de dezembro de 2003 - 3%; 

II - no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2004 - 4%; 

III - no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2005 - 6%; 

IV - no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2006 - 8%. 

§1º Fica dispensado o pagamento de juros e multas relacionados com os créditos 
tributários indicados nesta cláusula decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro 
de 2006, nos percentuais abaixo indicados, desde que o pagamento do valor do imposto seja 
efetuado integralmente, em moeda corrente, com observância dos prazos a seguir estabelecidos, 
contados da data de vigência deste convênio: 

I - 100% (cem por cento), se recolhido em até 10 parcelas mensais; 

II - 90% (noventa por cento), se recolhido em até 20 parcelas mensais; 

III - 80% (oitenta por cento), se recolhido em até 30 parcelas mensais; 

IV - 70% (setenta por cento), se recolhido em até 40 parcelas mensais; 

V - 60% (sessenta por cento), se recolhido em até 50 parcelas mensais; 

VI - 50% (cinquenta por cento), se recolhido em até 60 parcelas mensais. 

§2º O benefício previsto nesta cláusula não confere ao sujeito passivo o direito de 
restituição ou compensação de tributos recolhidos para qualquer Estado ou o Distrito Federal 
relativos aos fatos geradores indicados no "caput". 

Cláusula terceira O benefício previsto neste convênio será utilizado opcionalmente 
pelo contribuinte, em substituição à sistemática normal de tributação, vedado a utilização de 
quaisquer créditos ou outros benefícios fiscais, relacionados com as operações de que trata a 
cláusula primeira. 

Cláusula quarta O valor do ICMS referente à prestação onerosa de serviço de 
comunicação, na modalidade de monitoramento e rastreamento de veículo e carga, será devido 
e recolhido em favor das unidades federada do domicílio do tomador do serviço. 

Parágrafo único. Caso o estabelecimento prestador do serviço esteja localizado em 
unidade da Federação diferente da unidade de localização do tomador do serviço, o recolhimento 
do imposto poderá ser efetivado através de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos 
Estaduais - GNRE, em favor da unidade federada de localização do tomador do serviço. 
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Cláusula quinta O estabelecimento prestador do serviço de que trata o presente 
convênio deverá enviar mensalmente a cada unidade federada de localização do tomador do 
serviço, relação contendo: 

I - razão social do tomador do serviço, inscrição federal e estadual; 

II - período de apuração (mês/ano); 

III - valor total faturado do serviço prestado; 

IV - base de cálculo; 

V - valor do ICMS cobrado. 

Cláusula sexta O disposto neste convênio fica condicionado: 

I - a que o contribuinte beneficiado adote como base de cálculo do ICMS incidente 
sobre o serviço de comunicação, na modalidade de monitoramento e rastreamento de veículo e 
carga, o valor total dos serviços cobrados do tomador, bem como efetue o pagamento do imposto 
calculado na forma deste inciso nos prazos fixados na legislação de cada unidade federada; 

II - a que o contribuinte beneficiado desista formalmente de ações judiciais e 
recursos administrativos e sua iniciativa contra Fazenda Pública da unidade federada, visando o 
afastamento da cobrança de ICMS sobre o serviço de comunicação, na modalidade de 
monitoramento e rastreamento de veículo e carga; 

III - a que o débito remanescente do imposto previsto na cláusula segunda seja 
integralmente recolhido, ou iniciado o pagamento parcelado, em prazo não inferior a dez dias 
úteis da data da implementação das disposições deste convênio. 

§1º O descumprimento de quaisquer dos incisos desta cláusula implica no imediato 
cancelamento dos benefícios fiscais concedidos por este convênio, restaurando-se integralmente 
o débito fiscal objeto do benefício e tornando-o imediatamente exigível. 

§2º Em substituição à exigência prevista no inciso III, fica a unidade federada 
autorizada a permitir o parcelamento do pagamento, de forma geral ou em função do porte da 
empresa, segundo os critérios fixados em sua legislação. 

Cláusula sétima Para efeito de fruição dos benefícios previstos neste convênio, 
poderá a unidade federada exigir que a empresa beneficiária: 

I - observe os mecanismos de controle por ela estabelecido; 

II - solicite à repartição fiscal a que estiver vinculada prévia autorização; 

III - firme declaração no sentido de que aceita e se submete às exigências deste 
convênio e que renuncia a qualquer questionamento administrativo ou judicial sobre a incidência 
do ICMS na prestação de serviço de comunicação mencionada neste convênio, sob pena de 
perda dos benefícios outorgados. 

Cláusula oitava Ficam homologados os procedimentos que tenham sido 
eventualmente adotados pela unidade federada no sentido de reduzir ou cancelar débitos fiscais 
do ICMS ou com ele relacionados decorrentes da prestação dos serviços de que trata este 
convênio. 

Cláusula nona Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua 
ratificação nacional. 

 

Macapá-AP, 15 de dezembro de 2006. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 47/08 

 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS 

nas prestações de serviço de comunicação referente ao acesso à 

internet e à conectividade em banda larga destinadas a escolas 

públicas e nas operações relativas à doação de equipamentos a 

serem utilizados na prestação desses serviços. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , na sua 129ª reunião ordinária, realizada 

Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº. 

24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder 
isenção do ICMS nas prestações de serviço de comunicação referentes ao acesso à internet e à 
conectividade em banda larga destinadas a escolas públicas federais, estaduais, distritais e 
municipais, e nas operações relativas à doação de equipamentos a serem utilizados na prestação 
desses serviços. 

Parágrafo único. O benefício previsto nesta cláusula fica condicionado a que: 

I - o produto esteja beneficiado com a isenção ou alíquota zero dos impostos de 
importação ou sobre produtos industrializados; 

II - a parcela relativa à receita bruta decorrente das operações previstas nesta 
cláusula esteja desonerada das contribuições do PIS/PASEP e COFINS. 

Cláusula segunda Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a dispensar 
o estorno do crédito fiscal de que trata o art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua 
ratificação nacional. 

 

Rio de Janeiro, RJ, 4 de abril de 2008. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 38/09 

 

Autoriza a concessão de isenção de ICMS nas prestações de serviço 

de comunicação referente ao acesso à internet por conectividade em 

banda larga prestadas no âmbito do Programa Internet Popular 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 133ª reunião ordinária, realizada 

em Teresina, PI, no dia 3 de abril de 2009, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 

24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Clausula primeira Ficam os Estados do Acre, Amapá, Ceará, Espírito Santo, 
Goiás, Pará, Paraná, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Roraima, Santa 
Catarina, São Paulo e Sergipe e o Distrito Federal autorizados a conceder, nos termos e 
condições estabelecidos nas respectivas legislações estaduais e distrital, isenção do ICMS nas 
prestações de serviço de comunicação referentes ao acesso à internet por conectividade em 
banda larga prestadas no âmbito do Programa Internet Popular. 

§ 1º O benefício previsto neste convênio fica condicionado a que: 

I - a empresa prestadora forneça, incluídos no preço do serviço, todos os meios e 
equipamentos necessários à prestação do serviço; 

II - o preço referente à prestação do serviço não ultrapasse o valor mensal de R$ 
30,00 (trinta reais); 

III - o tomador e a empresa prestadora do serviço sejam domiciliados nas unidades 
federadas mencionadas no caput desta cláusula. 

§ 2º O preço a que se refere o inciso II do § 1º desta cláusula observará os seguintes 
limites para o Estado de São Paulo: 

a) R$ 34,90 (trinta e quatro reais e noventa centavos), para os contratos em que a 
faixa de velocidade máxima de transferência de arquivos eletrônicos entre o prestador do serviço 
e o computador do tomador do serviço seja de 1000 Kbps (um mil kilobits por segundo); 

b) R$ 39,90 (trinta e nove reais e noventa centavos), para os contratos em que a 
faixa de velocidade máxima de transferência de arquivos eletrônicos entre o prestador do serviço 
e o computador do tomador do serviço seja de 1500 Kbps (um mil e quinhentos kilobits por 
segundo); 

c) R$ 49,90 (quarenta e nove reais e noventa centavos), para os contratos em que 
a faixa de velocidade máxima de transferência de arquivos eletrônicos entre o prestador do 
serviço e o computador do tomador do serviço seja de 2000 Kbps (dois mil kilobits por segundo). 

Cláusula segunda Ficam as unidades federadas mencionadas na cláusula 
primeira autorizadas a dispensar o estorno do crédito fiscal de que trata o art. 21 da Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua 
ratificação nacional.  
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CONVÊNIO ICMS Nº 97/09 

 

Dispõe sobre impressão e emissão simultânea de documentos 
fiscais. 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Os Estados e o Distrito Federal poderão autorizar o contribuinte 
a realizar simultaneamente a impressão e emissão de documentos fiscais, sendo este 
contribuinte designado impressor autônomo de documentos fiscais. 

§1º Para fazer uso da faculdade prevista nesta cláusula o impressor autônomo de 
documentos fiscais deverá solicitar regime especial junto à Administração Tributária de sua 
unidade da Federação. 

§2º Será considerada sem validade a impressão e emissão simultânea de 
documento fiscal que não seja realizada de acordo com o presente convênio, ficando o seu 
emissor sujeito à cassação do regime especial concedido, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

§3º Quando se tratar de contribuinte do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI, a adoção deste sistema de impressão será por ele comunicada à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 

Cláusula segunda   A impressão de que trata a cláusula primeira fica condicionada 
à utilização do Formulário de Segurança - Impressor Autônomo (FS-IA), definido no Convênio 
ICMS 96/09, de 11 de dezembro de 2009. 

§1º A concessão da Autorização de Aquisição prevista Convênio ICMS 96/09 
(PAFS) deverá preceder a correspondente Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - 
AIDF, a qual habilitará o contribuinte a realizar a impressão e emissão simultânea de que trata a 
cláusula primeira. 

§2º A critério da unidade da Federação, o PAFS poderá ser considerado como AIDF. 

Cláusula terceira O impressor autônomo deverá obedecer aos seguintes 
procedimentos: 

I - emitir a 1ª e a 2ª via dos documentos fiscais de que trata este Convênio utilizando 
o FS-IA, em ordem sequencial consecutiva de numeração, emitindo as demais vias em papel 
comum, vedado o uso de papel jornal; 

II - imprimir, utilizando código de barras, os seguintes dados em todas as vias do 
documento fiscal, conforme leiaute em anexo: 

a) tipo do registro; 

b) número do documento fiscal; 

c) inscrição no CNPJ dos estabelecimentos emitente e destinatário; 

d) unidade da Federação dos estabelecimentos emitente e destinatário; 

e) data da operação ou prestação; 

f) valor da operação ou prestação e do ICMS; 

g) indicação de que a operação está sujeita ao regime de substituição tributária. 

Cláusula quarta REVOGADA 

Cláusula quinta As disposições deste convênio não se aplicam ao Estado do Mato 
Grosso. 
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Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União, produzindo efeitos a partir de: 

I - 1º de junho de 2011, para os Estados do Espírito Santo e Roraima; 

II - 1º julho de 2010, para o Distrito Federal e demais Estados. 

 

ANEXO AO CONVÊNIO ICMS 97/09 

  

  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2009/CV097_09
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CONVÊNIO ICMS Nº 56/12 

 

Dispõe sobre a instituição de crédito presumido em substituição aos 
estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços de 
telecomunicações. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 146ª reunião 
ordinária, realizada em Maceió, AL, no dia 22 de junho de 2012, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte, 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Em substituição ao procedimento de estorno de débitos previsto 
nos §§  3º a 9º da cláusula terceira do Convênio ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998, ou 
a qualquer outra sistemática de repetição de indébito de mesma natureza vigente, fica autorizada 
cada unidade federada, mediante termo de acordo, a conceder crédito fiscal no percentual de 
até 1% (um por cento) do valor dos débitos de ICMS relacionados à prestação de serviços de 
telecomunicação, cujo documento fiscal seja emitido em via única, nos termos do Convênio 
ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003. 

Cláusula segunda O disposto neste convênio não se aplica aos Estados do Mato 
Grosso do Sul e de Rondônia. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua 
ratificação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês 
subseqüente ao da publicação da ratificação até o dia 31 de dezembro de 2013. 

 

 

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 

 

  

  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1998/cv126_98
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2003/CV115_03
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2003/CV115_03
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CONVÊNIO ICMS Nº 146/13 

 

Autoriza a concessão de crédito presumido em substituição aos 
estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços de 
telecomunicações, em período definido. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 207ª reunião 
extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto 
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Maranhão, Minas Gerais, Paraná, 
Rio Grande do Sul e o Distrito Federal autorizados, mediante termo de acordo, a conceder crédito 
fiscal no percentual de 1% (um por cento) do valor dos débitos de ICMS relacionados às 
prestações de serviço de telecomunicação, cujo documento fiscal seja emitido em via única, nos 
termos do Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003, em substituição ao procedimento 
de estorno de débitos previsto nos §§ 3º a 9º da Cláusula terceira do Convênio ICMS 126/98, de 
11 de dezembro de 1998, ou qualquer outra sistemática de repetição de indébito de mesma 
natureza vigente. 

Cláusula segunda As prestações de que trata a cláusula primeira são as realizadas 
nos seguintes períodos e as correspondentes unidades federadas: 

I - de 1º de janeiro de 2009 a 30 de setembro de 2012, Maranhão; 

II - de 1º de janeiro de 2011 até 8 de novembro de 2012, Minas Gerais; 

III - de 1º de janeiro de 2011 até 31 de dezembro de 2012, Rio Grande do Sul; e, 

IV - de 1º de janeiro de 2009 até 31 de dezembro de 2012, Distrito Federal; 

V - de 1º de janeiro de 2008 até 30 de novembro de 2013, Acre e Paraná. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua 
ratificação nacional. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 17/13  

 

Dispõe sobre concessão de regime especial na cessão de meios 
de rede entre empresas de telecomunicação. 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Na prestação de serviços de telecomunicação entre empresas 
relacionadas no Ato COTEPE 13/13 , de 13 de março de 2013, fica atribuída a responsabilidade 
pelo recolhimento do imposto incidente sobre a cessão dos meios de rede ao prestador do 
serviço ao usuário final. 

§1º Aplica-se, também, o disposto nesta cláusula às empresas prestadoras de 
serviços de telecomunicações que tenham como tomadoras de serviço as empresas referidas 
no caput desta cláusula, desde que observado o disposto na cláusula segunda e as demais 
obrigações estabelecidas em cada unidade federada. 

§ 2º Não poderão constar no Ato COTEPE 13/13 , previsto na cláusula quarta deste 
convênio, operadoras de Serviço Móvel Pessoal – SMP por meio de Rede Virtual (RRV-SMP). 

Cláusula segunda O tratamento previsto na cláusula primeira fica condicionado à 
comprovação do uso do serviço como meio de rede, da seguinte forma: 

I - apresentação de demonstrativo de tráfego, contrato de cessão de meios de rede 
ou outro documento, contendo a natureza e o detalhamento dos serviços, endereços e 
características do local de instalação do meio; 

II - declaração expressa do tomador do serviço confirmando o uso como meio de 
rede; 

III - utilização de código específico para as prestações de que trata esta cláusula, 
nos arquivos previstos no Convênio ICMS 115/03 , de 12 de dezembro de 2003; 

IV - indicação, no corpo da nota fiscal, do número do contrato ou do relatório de 
tráfego ou de identificação específica do meio de rede que comprove a natureza dos serviços e 
sua finalidade. 

Cláusula terceira A empresa tomadora dos serviços fica obrigada ao recolhimento 
do imposto incidente sobre a aquisição dos meios de rede, sem direito a crédito, nas hipóteses 
descritas a seguir: 

I - prestação de serviço a usuário final que seja isenta, não tributada ou realizada 
com redução da base de cálculo; 

II - consumo próprio; 

III - qualquer saída ou evento que impossibilite o lançamento integral do imposto 
incidente sobre a aquisição dos meios de rede na forma prevista no caput da cláusula primeira. 

§ 1º Para efeito do recolhimento previsto no caput , nas hipóteses dos incisos I e II, 
o montante a ser tributado será obtido pela multiplicação do valor total da cessão dos meios de 
rede pelo fator obtido da razão entre o valor das prestações previstas nesses incisos e o total 
das prestações do período. 

§ 2º Caso o somatório do valor do imposto calculado nos termos do § 1º com o 
imposto destacado nas prestações tributadas próprias seja inferior ao imposto incidente sobre a 
aquisição dos meios de rede, a empresa tomadora dos serviços efetuará, na qualidade de 
responsável, o pagamento da diferença do imposto correspondente às prestações anteriores. 

§ 3º Para fins de recolhimento dos valores previstos nos §§ 1º e 2º, o contribuinte 
deverá: 

I - emitir Nota Fiscal de Serviço de Comunicação (modelo 21) ou Nota Fiscal de 
Serviço de Telecomunicação (modelo 22); 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/atos/2013/ac013_13
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/atos/2013/ac013_13
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/atos/2013/ac013_13
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/atos/2013/ac013_13
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2003/CV115_03
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II - utilizar os códigos de classificação de item específicos nos arquivos previstos 
no Convênio ICMS nº 115/2003. 

Cláusula quarta O regime especial previsto neste convênio se aplica somente aos 
estabelecimentos da empresa inscritos nas unidades federadas indicadas no Anexo Único do Ato 
COTEPE 13/13 , de 13 de março de 2013 

Cláusula quinta O disposto neste convênio não se aplica nas prestações de 
serviços de telecomunicação cujo prestador ou tomador seja optante do Simples Nacional. 

Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário 
Oficial da União. 

 

  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2003/CV115_03
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/atos/2013/ac013_13
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/atos/2013/ac013_13
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CONVÊNIO ICMS Nº 78/15 

 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder redução da base 
de cálculo do ICMS nas prestações de serviço de televisão por 
assinatura, nas condições que especifica. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 244ª reunião 
extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 27 de julho de 2015, tendo em vista o disposto 
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder 
redução da base de cálculo do ICMS nas prestações de serviço de televisão por assinatura, de 
tal forma que a incidência do imposto resulte no percentual de, no mínimo: 

I - 10% (dez por cento), para os Estados do Ceará, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Sergipe; 

II - REVOGADO 

III - 12,5% (doze inteiros e cinco décimos de por cento), para o Estado de Santa 
Catarina; 

IV - 15% (quinze por cento), para os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, 
Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, 
Tocantins, e para o Distrito Federal. 

§1º A utilização do benefício previsto nesta cláusula observará, ainda, o seguinte: 

I - será aplicada, opcionalmente, pelo contribuinte, em substituição ao sistema de 
tributação previsto na legislação distrital; 

II - o contribuinte que optar pelo benefício não poderá utilizar quaisquer créditos 
fiscais. 

III - fica condicionada ao regular cumprimento da obrigação tributária principal, no 
prazo e forma previstos na legislação distrital. 

IV - que todos os meios e equipamentos necessários à prestação do serviço, quando 
fornecidos pela empresa prestadora, estejam incluídos no preço total do serviço de comunicação. 

V - o contribuinte deverá: 

a) divulgar no seu site, de forma permanente e atualizada, a descrição de todos os 
tipos de pacotes de televisão por assinatura comercializados, isoladamente ou em conjunto com 
outros serviços, com os correspondentes preços e condições; 

b) manter à disposição do fisco, em meio magnético, as ofertas comercializadas, 
por período de apuração; 

c) quando da comercialização conjunta, em pacotes, de serviço de televisão por 
assinatura e outros serviços: 

1. discriminar, nas respectivas faturas e notas fiscais, os preços correspondentes a 
cada modalidade de serviço, de forma a demonstrar a sua independência e aderência às ofertas 
divulgadas nos sites; 

2. observar que o valor da prestação de serviço de televisão por assinatura não será 
superior ao preço do mesmo serviço, prestado isoladamente em iguais condições a assinantes 
individuais ou coletivos. 
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§2º A opção a que se referem os incisos I e II do parágrafo anterior será feita para 
cada ano civil. 

Cláusula segunda O descumprimento das condições previstas nos incisos II ao V 
do §1º da cláusula primeira implica perda do benefício a partir do mês subsequente àquele em 
que se verificar o inadimplemento. 

Parágrafo único. A reabilitação do contribuinte à fruição do benefício fica 
condicionada ao recolhimento do débito fiscal remanescente ou ao pedido de seu parcelamento, 
a partir do mês subsequente ao da regularização. 

Cláusula terceira REVOGADA 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua 
ratificação nacional no Diário Oficial da União. 
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CONVÊNIO ICMS N° 93/15 

 

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados nas operações e 
prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não 
contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 247ª reunião 
extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 17 de setembro de 2015, tendo em vista o 
disposto nos incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal e no art. 99 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, bem como nos arts. 
102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 
celebrar o seguinte: 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Nas operações e prestações que destinem bens e serviços a 
consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada, devem ser 
observadas as disposições previstas neste convênio. 

Cláusula segunda Nas operações e prestações de serviço de que trata este 
convênio, o contribuinte que as realizar deve: 

I - se remetente do bem: 

a) utilizar a alíquota interna prevista na unidade federada de destino para calcular o 
ICMS total devido na operação; 

b) utilizar a alíquota interestadual prevista para a operação, para o cálculo do 
imposto devido à unidade federada de origem; 

c) recolher, para a unidade federada de destino, o imposto correspondente à 
diferença entre o imposto calculado na forma da alínea “a” e o calculado na forma da alínea “b”; 

II - se prestador de serviço: 

a) utilizar a alíquota interna prevista na unidade federada de destino para calcular o 
ICMS total devido na prestação; 

b) utilizar a alíquota interestadual prevista para a prestação, para o cálculo do 
imposto devido à unidade federada de origem; 

c) recolher, para a unidade federada de destino, o imposto correspondente à 
diferença entre o imposto calculado na forma da alínea “a” e o calculado na forma da alínea “b”. 

§1º A base de cálculo do imposto de que tratam os incisos I e II do caput é única e 
corresponde ao valor da operação ou o preço do serviço, observado o disposto no § 1º do art. 
13 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. 

§1º-A O ICMS devido ás unidades federadas de origem e destino deverão ser 
calculados por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

ICMS origem = BC x ALQ inter 

ICMS destino = [BC x ALQ intra] - ICMS origem 

Onde: 

BC = base de cálculo do imposto, observado o disposto no § 1º; 

ALQ inter = alíquota interestadual aplicável à operação ou prestação; 

ALQ intra = alíquota interna aplicável à operação ou prestação no Estado de destino. 

§2º Considera-se unidade federada de destino do serviço de transporte aquela onde 
tenha fim a prestação. 
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§3º O recolhimento de que trata a alínea “c” do inciso II do caput não se aplica 
quando o transporte for efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e ordem (cláusula CIF 
- Cost, Insurance and Freight). 

§4º O adicional de até dois pontos percentuais na alíquota de ICMS aplicável às 
operações e prestações, nos termos previstos no art. 82, §1º, do ADCT da Constituição Federal, 
destinado ao financiamento dos fundos estaduais e distrital de combate à pobreza, é considerado 
para o cálculo do imposto, conforme disposto na alínea “a” dos incisos I e II, cujo recolhimento 
deve observar a legislação da respectiva unidade federada de destino. 

§5º No cálculo do imposto devido à unidade federada de destino, o remetente deve 
calcular, separadamente, o imposto correspondente ao diferencial de alíquotas, por meio da 
aplicação sobre a respectiva base de cálculo de percentual correspondente: 

I - à alíquota interna da unidade federada de destino sem considerar o adicional de 
até 2% (dois por cento); 

II - ao adicional de até 2% (dois por cento). 

Cláusula terceira O crédito relativo às operações e prestações anteriores deve ser 
deduzido do débito correspondente ao imposto devido à unidade federada de origem, observado 
o disposto nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 87/96. 

Cláusula terceira-A As operações de que trata este convênio devem ser 
acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica - NFe, modelo 55, a qual deve conter as informações 
previstas no Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005. 

Cláusula quarta O recolhimento do imposto a que se refere a alínea “c” dos incisos 
I e II da cláusula segunda deve ser efetuado por meio da Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais - GNRE ou outro documento de arrecadação, de acordo com a legislação da 
unidade federada de destino, por ocasião da saída do bem ou do início da prestação de serviço, 
em relação a cada operação ou prestação. 

§1º O documento de arrecadação deve mencionar o número do respectivo 
documento fiscal e acompanhar o trânsito do bem ou a prestação do serviço. 

§2º O recolhimento do imposto de que trata o inciso II do § 5º da cláusula segunda 
deve ser feito em documento de arrecadação ou GNRE distintos. 

§3º As unidades federadas de destino do bem ou do serviço podem, na forma de 
sua legislação, disponibilizar aplicativo que calcule o imposto a que se refere a alínea “c” dos 
incisos I e II da cláusula segunda, devendo o imposto ser recolhido no prazo previsto no § 2º da 
cláusula quinta. 

§4º A critério da unidade federada de destino, nas prestações de serviço de 
transporte, o imposto a que se refere a alínea “c” do inciso II da cláusula segunda poderá ser 
recolhido no prazo previsto no § 2º da cláusula quinta, observado o disposto no § 3º da cláusula 
quinta, independentemente de inscrição estadual. 

Cláusula quinta A critério da unidade federada de destino e conforme dispuser a 
sua legislação tributária, pode ser exigida ou concedida ao contribuinte localizado na unidade 
federada de origem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS. 

§1º O número de inscrição a que se refere esta cláusula deve ser aposto em todos 
os documentos dirigidos à unidade federada de destino, inclusive nos respectivos documentos 
de arrecadação. 

§2º O contribuinte inscrito nos termos desta cláusula deve recolher o imposto 
previsto na alínea “c” dos incisos I e II da cláusula segunda até o décimo quinto dia do mês 
subsequente à saída do bem ou ao início da prestação de serviço. 

§3º A inadimplência do contribuinte inscrito em relação ao imposto a que se refere 
a alínea “c” dos incisos I e II da cláusula segunda ou a irregularidade de sua inscrição estadual 
ou distrital faculta à unidade federada de destino exigir que o imposto seja recolhido na forma da 
cláusula quarta. 

§4º Fica dispensado de nova inscrição estadual ou distrital o contribuinte já inscrito 
na condição de substituto tributário na unidade federada de destino. 
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§5º Na hipótese prevista no § 4º o contribuinte deve recolher o imposto previsto na 
alínea “c” dos incisos I e II da cláusula segunda no prazo previsto no respectivo convênio ou 
protocolo que dispõe sobre a substituição tributária. 

Cláusula sexta O contribuinte do imposto de que trata a alínea “c” dos incisos I e II 
da cláusula segunda, situado na unidade federada de origem, deve observar a legislação da 
unidade federada de destino do bem ou serviço. 

Parágrafo único. As unidades federadas de destino podem dispensar o contribuinte 
de obrigações acessórias, exceto a emissão de documento fiscal. 

Cláusula sétima A fiscalização do estabelecimento contribuinte situado na unidade 
federada de origem pode ser exercida, conjunta ou isoladamente, pelas unidades federadas 
envolvidas nas operações ou prestações, condicionando-se o Fisco da unidade federada de 
destino a credenciamento prévio na Secretaria da Fazenda, Economia, Finanças, Tributação ou 
Receita da unidade federada do estabelecimento a ser fiscalizado. 

§1º Fica dispensado o credenciamento prévio na hipótese de a fiscalização ser 
exercida sem a presença física da autoridade fiscal no local do estabelecimento a ser fiscalizado. 

§2º Na hipótese do credenciamento de que trata o caput, a unidade federada de 
origem deve concedê-lo em até dez dias, configurando anuência tácita a ausência de resposta. 

Cláusula oitava A escrituração das operações e prestações de serviço de que trata 
este convênio, bem como o cumprimento das respectivas obrigações acessórias, devem ser 
disciplinadas em ajuste SINIEF. 

Cláusula nona Aplicam-se as disposições deste convênio aos contribuintes 
optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação ao imposto devido à unidade 
federada de destino. 

Cláusula décima Nos exercícios de 2016, 2017 e 2018, no caso de operações e 
prestações que destinem bens ou serviços a consumidor final não contribuinte localizado em 
outra unidade federada, o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual deve ser partilhado entre as unidades federadas de origem e de destino, cabendo 
à unidade federada: 

I - de destino: 

a) no ano de 2016: 40% (quarenta por cento) do montante apurado; 

b) no ano de 2017: 60% (sessenta por cento) do montante apurado; 

c) no ano de 2018: 80% (oitenta por cento) do montante apurado; 

II - de origem: 

a) no ano de 2016: 60% (sessenta por cento) do montante apurado; 

b) no ano de 2017: 40% (quarenta por cento) do montante apurado; 

c) no ano de 2018: 20% (vinte por cento) do montante apurado. 

§1º A critério da unidade federada de origem, a parcela do imposto a que se refere 
o inciso II do caput deve ser recolhida em separado. 

§2º O adicional de que trata o § 4º da cláusula segunda deve ser recolhido 
integralmente para a unidade federada de destino. 

Cláusula décima primeira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016. 
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CONVÊNIO ICMS N° 153/15 

 

Dispõe sobre a aplicação dos benefícios fiscais da isenção de ICMS 
e da redução da base de cálculo de ICMS autorizados por meio de 
convênios ICMS às operações e prestações interestaduais que 
destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do 
ICMS, localizado em outra unidade federada. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 159ª Reunião 
Ordinária, realizada em Maceió, AL, no dia 11 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto 
nos art. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 
celebrar o seguinte 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Os benefícios fiscais da redução da base de cálculo ou de 
isenção do ICMS, autorizados por meio de convênios ICMS com base na Lei Complementar nº 
24, de 7 de janeiro de 1975, implementados nas respectivas unidades federadas de origem ou 
de destino serão considerados no cálculo do valor do ICMS devido, correspondente à diferença 
entre a alíquota interestadual e a alíquota interna da unidade federada de destino da localização 
do consumidor final não contribuinte do ICMS. 

§1º No cálculo do valor do ICMS correspondente à diferença entre as alíquotas 
interestadual e interna de que trata o caput será considerado o benefício fiscal de redução da 
base de cálculo de ICMS ou de isenção de ICMS concedido na operação ou prestação interna, 
sem prejuízo da aplicação da alíquota interna prevista na legislação da unidade federada de 
destino. 

§2º É devido à unidade federada de destino o ICMS correspondente à diferença 
entre a alíquota interna da unidade federada de destino e a alíquota interestadual estabelecida 
pelo Senado Federal para a respectiva operação ou prestação, ainda que a unidade federada de 
origem tenha concedido redução da base de cálculo do imposto ou isenção na operação 
interestadual. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no 
diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do dia 1ª de janeiro de 2016. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 201/17 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da geração e entrega de arquivos 
eletrônicos de controle auxiliar para contribuintes prestadores de 
serviços de comunicação que emitem seus documentos fiscais nos 
termos do Convênio ICMS 115/03, que dispõe sobre a uniformização e 
disciplina a emissão, escrituração, manutenção e prestação das 
informações dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema 
eletrônico de processamento de dados para contribuintes prestadores 
de serviços de comunicação e fornecedores de energia elétrica. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 167ª Reunião 
Ordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo em vista o disposto 
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 
celebrar o seguinte: 

 

C  O  N  V  Ê  N  I  O  

 

Cláusula primeira Os contribuintes prestadores de serviços de comunicação que 
emitem seus documentos fiscais nos termos do Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 
2003, ficam obrigados a gerar arquivos eletrônicos de controle auxiliar, conforme leiaute definido 
no anexo único deste convênio. 

§1º São arquivos eletrônicos de controle auxiliar: 

I - Arquivo de Carregamento de Créditos em Terminais Telefônicos Pré-pagos, 
contendo informações obtidas diretamente da plataforma de controle de créditos, devendo 
espelhar os valores totais das recargas realizadas; 

II - Arquivo de Fatura de Serviços de Comunicação e de Telecomunicações, 
contendo informações relativas às faturas comerciais cujos valores superem os respectivos 
documentos fiscais emitidos. 

§2º O arquivo previsto no inciso I do §1º poderá ser dispensado, a critério de cada 
Unidade Federada, quando os documentos fiscais emitidos corresponderem exatamente aos 
valores das recargas realizadas. 

§3º Em relação ao arquivo previsto no inciso II §1º: 

I - poderá ser dispensado, a critério de cada unidade federada, quando as faturas 
comerciais corresponderem exatamente aos valores dos respectivos documentos fiscais 
emitidos; 

II - na hipótese de se tratar de faturamento conjunto: 

a) a responsabilidade pela geração e entrega do arquivo é do impressor do 
documento de cobrança; 

b) o arquivo poderá ser dispensado quando o valor das faturas comerciais 
corresponderem exatamente à soma dos valores dos documentos fiscais impressos. 

Cláusula segunda Os arquivos eletrônicos de controle auxiliar deverão ser gerados 
mensalmente e entregues ao fisco da unidade federada, nos prazos e nas condições 
estabelecidas em legislação interna. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2018. 

 

ANEXO ÚNICO 

Manual de Orientação 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2003/CV115_03
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2017/CV201_17
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2017/CV201_17

